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Matrix Energy Participações S.A. 
CNPJ/MF nº 19.834.826/0001-84 – NIRE 35.300.463.111

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2025
1. Data, Horário e Local: Realizada em 30 de abril de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Matrix Energy Participações S.A., sociedade por ações, sem 
registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
2.055, 11º Andar, conjuntos 111 e 112, Sala 03, Jardim Paulistano, CEP 01.452-001, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.834.826/0001-84, com seus atos constitutivos 
registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), sob o NIRE 35.300.463.111 (“Companhia”). 2. Convocação, Presença e Publicação: Dispensada 
a convocação prévia e a observância dos prazos indicados no artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”), em razão do disposto nos Artigos 124, § 4º e 133, § 4º da Lei das Sociedades por Ações, em ambos os casos, por estarem presentes as acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia. Ainda, fica consignada a realização da publicação da cópia das demonstrações financeiras no jornal “Data Mer-
cantil”, em suas páginas 7 e 11, na edição do dia 04 de abril de 2025 e a disponibilização prévia aos acionistas da íntegra dos comentários da administração e do 
parecer dos auditores independentes de forma eletrônica. Assim, após a verificação dos presentes, e validação dos quóruns de instalação e deliberação, a presente 
Assembleia foi declarada aberta e instalada. 3. Mesa: A presente assembleia foi presidida pelo Sr. Rubens Celso Alves Misorelli Filho e secretariada pela Sra. Carolina 
Perez de Souza. 4. Ordem do Dia: Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e deliberar (a) em sede de Assembleia Geral Ordinária, a 
respeito da seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar o relatório anual da administração relativo ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório emitido pela Pri-
cewaterHousecoopers Auditores Independentes Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.562.112/0001-20, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.732, 
16º andar, partes 1 a 6, Itaim Bibi, CEP: 04.538-132, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“PwC”), relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024, e, deliberar sobre a destinação dos resultados da Companhia relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (iii) condicionado à aprovação 
do item (b)(iii) abaixo, discutir e deliberar sobre a eleição da nova diretora, a Sra. Camila Corá Reis Pinto Piccini, para o cargo de “Diretora de Jurídica, de Pessoas e 
Marketing” para um mandato de 2 (dois) anos contados a partir desta data; e (iv) condicionado à aprovação do item (b)(iii) abaixo, discutir e deliberar sobre a reeleição 
da atual Diretoria da Companhia para um novo mandato de 2 (dois) anos contados a partir desta data; e (b) em sede de Assembleia Geral Extraordinária, a respeito 
da seguinte ordem do dia: (i) deliberar sobre a rerratificação das deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de março de 2025, registrada 
sob nº 110.162/25-0, em 01 de abril de 2025 na JUCESP e dos respectivos Boletins de Subscrição para fins de atualização cadastral relativa a denominação dos 
acionistas PCS II Infra Fundo de Investimento em Participações e PSS Principal Fundo de Investimento em Participações (“AGE 27/03/2025”); (iii) deliberar sobre a 
criação de novos cargos na diretoria executiva da Companhia e a atualização das respectivas atribuições da Diretoria; (iv) deliberar sobre a consolidação do estatuto 
social da Companhia, na hipótese de aprovação da matéria indicada no item “b (iii)” acima; e (v) autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos neces-
sários à efetivação e implementação das deliberações eventualmente aprovadas pelos acionistas na Assembleia. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas, sem quaisquer ressalvas ou restrições: a) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) por unanimidade, aprovaram as contas dos 
administradores relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) por unanimidade, aprovaram as demonstrações financeiras da Companhia, acom-
panhadas dos comentários da administração e do relatório emitido pelos auditores independentes da PwC, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024, com um prejuízo líquido apurado de R$ 90.582.532,76 (noventa milhões, quinhentos e oitenta e dois mil, quinhentos e trinta e dois reais e setenta e seis 
centavos), o qual foi integralmente absorvido pelas reservas da Companhia, com o saldo remanescente destinado à conta de prejuízos acumulados, nos termos da Lei 
das S.A.; (iii) por unanimidade, aprovaram, observada a aprovação do item (b)(iii) abaixo, a eleição de Camila Corá Reis Pinto Piccini, brasileira, advogada, casada 
sob o regime de comunhão parcial de bens, portadora da cédula de identidade RG nº 28.751.927-2-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 291.031.278-00, com ende-
reço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2055, conjuntos 111 e 112, Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 
01.452-001, para o cargo de Diretora Jurídica, de Pessoas e Marketing, com mandato de 2 (dois) anos, contados a partir desta data, ficando, assim, unificado 
com o mandato dos demais Diretores reeleitos na deliberação subsequente. A diretora eleita tomará posse de seu cargo mediante a assinatura do termo de posse, 
conforme anexo à presente ata na forma do Anexo I, o qual, uma vez assinado, será arquivado na sede da Companhia, na forma da legislação aplicável; (iv) por unani-
midade, aprovaram, observada a aprovação do item (b)(iii) abaixo, a reeleição de: (i) Rubens Celso Alves Misorelli Filho, brasileiro, advogado, casado sob o regime 
da comunhão parcial de bens, nascido aos 12/07/1981, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.499.510-3-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 219.862.548-28, 
com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2055, conjuntos 111 e 112, Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP: 01.452-001, para o cargo de Diretor Presidente (CEO); (ii) Federico Marsano, italiano, solteiro, economista, nascido aos 28/11/1984, portador do passaporte 
italiano nº YC4603583 e do RNE nº G154706-Y-CGPI/DIREX/PF, inscrito no CPF/MF sob no 238.077.908-29, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2055, conjuntos 111 e 112, Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01.452-001, para o cargo de Diretor Financeiro 
de Relações com Investidores (CFO); (iii) Guilherme Santos Hanna, brasileiro, advogado, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, nascido aos 
26/11/1978, portador da cédula de identidade RG nº 26.723.949-X-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 286.503.818-12, com endereço profissional na Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, nº 2055, conjuntos 111 e 112, Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01.452-001, para o cargo de 
Diretor de Novos Negócios em Energia; (iv) Franco Haruki Kosaka, brasileiro, advogado e contador, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, nascido 
aos 20/11/1979, portador da cédula de identidade RG nº 27.914.814-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 277.796.578-17, com endereço profissional na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 2055, conjuntos 111 e 112, Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01.452-001, para o cargo de 
Diretor de Geração; e (v) Carlos Alberto de Carvalho Caselli, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro aeronáutico, nascido aos 
03/07/1971, portador da cédula de identidade RG nº 22.539.389 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 151.156.178-54, com endereço profissional na Avenida Briga-
deiro Faria Lima, nº 2055, conjuntos 111 e 112, Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01.452-001, para o cargo de Diretor 
de Operações e Tecnologia (CTO/COO); para um novo mandato de 2 (dois) anos, contados a partir da assinatura desta data. Os diretores eleitos tomarão posse de 
seu cargo mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, conforme anexos à presente ata na forma do Anexo II, os quais, uma vez assinados, serão arquiva-
dos na sede da Companhia, na forma da legislação aplicável. b) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovaram a rerratificação dos itens 5, alíneas “a” e 9 da AGE 
27/03/2025 para fazer constar a atualização da denominação dos acionistas, de modo que: Onde se lê: ““5. [...] (a) Consignar a integralização total do capital social 
subscrito da Companhia pelos acionistas PCS II Infra Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior, inscrito no CNPJ/MF nº 
32.525.605/0001-92 (“PSC II”) (...)” Leia-se: “5. [...] (a) Consignar a integralização total do capital social subscrito da Companhia pelos acionistas PCS II Infra Fundo de 
Investimento em Participações, inscrito no CNPJ/MF nº 32.525.605/0001-92 (“PSC II”) (...).” E, onde se lê: “9. Assinaturas: Mesa: Sr. Rubens Celso Alves Misorelli 
Filho – Presidente e Sra. Camila Corá Reis Pinto Piccini – Secretária de Mesa. Acionistas: DXT International S.A. (representada por Federico Marsano); PSC II Infra Fundo 
de Investimentos em Participações Multiestratégia – Investimento No Exterior (Por Prisma Capital Ltda., representada por Marcelo Hallack e Lucas Canhoto); e PSS 
Principal Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia – Investimento no Exterior (por Prisma Capital Ltda., representada por Marcelo Hallack e Lucas Canhoto)” 
Leia-se: “9. Assinaturas: Mesa: Sr. Rubens Celso Alves Misorelli Filho – Presidente e Sra. Camila Corá Reis Pinto Piccini – Secretária da Mesa. Acionistas: DXT Interna-
tional S.A. (representada por Federico Marsano); PCS II Infra Fundo de Investimento em Participações (por sua gestora, Prisma Oil&Gas Ltda., representada por Marcelo 
Pechinho Hallack e Lucas Barcelini Canhoto); e PSS Principal Fundo de Investimento em Participações (por sua gestora, Prisma Capital Ltda., representada por Marcelo 
Pechinho Hallack e Lucas Barcelini Canhoto).” (ii) Aprovaram a rerratificação da denominação dos acionistas nos Boletins de Subscrição de Ações anexos à AGE 
27/03/2025 relativos aos acionistas PCS II Infra Fundo de Investimento em Participações e PSS Principal Fundo de Investimento em Participações, sendo certo que, 
em virtude da presente aprovação, os referidos itens dos Boletins de Subscrição passarão a viger na forma do Anexo III e Anexo IV, respectivamente, da presente ata. 
(iii) Aprovaram a criação dos seguintes novos cargos na diretoria executiva, quais sejam, Diretor(a) Jurídico(a), de Pessoas e Marketing; Diretor(a) de Novos Negócios 
em Energia e Diretor(a) de Operações e Tecnologia com a atualização de todas as atribuições da Diretoria, de modo que o Artigo 12 passará a viger conforme redação 
abaixo: “Artigo 12 – A Companhia será administrada por uma Diretoria que terá mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição de seus membros, a qual será 
composta por 6 (seis) membros, acionistas ou não, sendo: (i) 1 (um) Diretor Presidente (CEO); (ii) 1 (um) Diretor Financeiro e de Relações com Investidores (CFO); (iii) 1 
(uma) Diretora Jurídica, de Pessoas e Marketing; (iv) 1 (um) Diretor de Operações e Tecnologia (CTO/COO); (v) 1 (um) Diretor de Geração; (vi) 1 (um) Diretor de Novos 
Negócios em Energia. Os Acionistas concordam que o mandato da Diretoria a ser eleita será de 2 anos. Os membros da Diretoria deverão ter as seguintes funções: (i) 
Diretor Presidente (CEO): a) Administração em geral da Companhia praticando, para tanto, todos os atos necessários a este fim; b) Coordenar as atividades dos 
demais Diretores, observadas as atribuições específicas estabelecidas neste Estatuto Social; c) Definir as competências dos demais membros da Diretoria em áreas 
não especificadas neste Estatuto Social “ad referendum” dos acionistas; d) Convocar as reuniões de Diretoria e estabelecer suas pautas; e) Coordenar a representação 
institucional da Companhia nas suas relações com o mercado, entidades civis, sociedades públicas, privadas e de economia mista, imprensa, entidades de classe, 
órgãos e autoridades da administração pública federal, estadual e municipal; f) Coordenar o relacionamento com agentes regulatórios do Setor Elétrico, tais como 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) e Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS); g) Coordenar o 
desenvolvimento e implementação do planejamento estratégico da Companhia e do Plano de Negócios; h) Encaminhar aos acionistas as demonstrações financeiras da 
Companhia e do Relatório de Administração; i) Garantir que os relatórios diários e semanais (créditos, tesouraria e P&L) estejam preparados e sejam circulados imedia-
tamente aos membros da Diretoria; j) Propor aos acionistas e membros da Diretoria as políticas e diretrizes de recursos humanos da Companhia; e k) Propor aos 
acionistas e membros da Diretoria regulamentos e políticas internas que julgar necessárias. (ii) Diretor Financeiro e de Relações com Investidores (CFO): a) 
Definir o planejamento econômico-financeiro da Companhia para submissão dos acionistas e membros da Diretoria; b) Elaborar o Orçamento, o Plano de Investimentos 
e o Plano de Negócios da Companhia e submetê-los para aprovação dos acionistas; c) Gerir os serviços de contabilidade e tesouraria, incluindo a contratação de 
garantias, empréstimos e financiamentos; d) Gerir o relacionamento da Companhia com bancos, seguradoras e demais agentes do Setor Financeiro; e) Gerir o fluxo de 
caixa da Companhia incluindo o realizado e as projeções futuras, em conjunto com o orçamento; f) Acompanhar e projetar os resultados da Companhia em função do 
Plano de Negócios e das operações de compra e venda de energia registrada na carteira da Companhia; g) Gerir os contratos de fornecedores de bens e serviços 
relacionados à área financeira; h) Coordenar as contas a pagar e a receber; i) Coordenar o Comitê de Risco de Crédito e o Comitê de Risco de Mercado da Companhia. 
j) Realizar a proposição de operações financeiras para a Companhia, devendo manter estas operações em livro próprio; k) Emitir os avisos de capitalização aos acio-
nistas da Companhia; e l) Fornecer as informações financeiras da Companhia que forem solicitadas pelos acionistas. (iii) Diretora Jurídica, de Pessoas e Marketing: 
a) Praticar atos normais de gestão da Companhia, isoladamente ou em conjunto com outros Diretores, de modo a auxiliar o Diretor Presidente e demais Diretores no 
exercício de suas atribuições; b) Gerir as atividades das áreas jurídica e de compliance, supervisionando as atividades de assessorias legais e definindo estratégias que 
promovam conformidade e mitigação de riscos jurídicos na Companhia; c) Coordenar a implementação das diretrizes administrativas e de recursos humanos da Com-
panhia; d) Implementar a estratégia de comunicação e gerenciar as atividades de CRM e marketing da Companhia. (iv) Diretor de Operações e Tecnologia (CTO/
COO): a) Planejar, coordenar e executar a política de tecnologia e inovação da Companhia, visando ao desenvolvimento de novos produtos, serviços e processos, bem 
como à melhoria da eficiência operacional; b) Definir e implementar políticas de segurança da informação da Companhia; c) Gerenciar a infraestrutura tecnológica da 
Companhia, incluindo sistemas de informação, redes de comunicação e segurança cibernética; d) Gerenciar projetos de tecnologia e inovação; e) Direcionar o desen-
volvimento de novas tecnologias e soluções para a geração, comercialização e prestação de serviços relacionados à energia elétrica; f) Atuar em conjunto com as 
demais áreas da Companhia para promover a inovação e o uso de novas tecnologias; g) Supervisionar o suporte e apoio ao usuário da Companhia, incluindo atendimento 
ao cliente, treinamento e capacitação; e h) Representar a Companhia em eventos e fóruns de tecnologia e inovação. (v) Diretor de Geração: a) Desenvolver estraté-
gias de originação de ativos de geração centralizada e distribuída; b) Identificar oportunidades de investimento em ativos de geração; c) Negociar e estruturar contratos 
de aquisição de ativos de geração; d) Supervisionar a engenharia, construção, operação e manutenção de ativos de geração; e) Coordenar a instalação e comissiona-
mento de ativos de geração; f) Garantir o cumprimento dos cronogramas e orçamentos de projetos de geração. g) Garantir o cumprimento das normas técnicas e de 
segurança aplicáveis; e h) Implementar melhorias na operação e manutenção de ativos de geração. (vi) Diretor de Novos Negócios em Energia: a) Monitorar con-
tinuamente o ambiente de negócios no setor de energia para identificar oportunidades, novas tendências, mudanças no mercado e necessidades dos clientes; b) For-
mular estratégias para expandir os negócios no setor de energia, identificando áreas de potencial crescimento, novos segmentos de mercado, parcerias estratégicas 
e oportunidades de investimento; c) Desenvolver e manter relacionamentos estratégicos com clientes, parceiros, investidores e outras partes interessadas relevantes 
para a expansão dos negócios no setor de energia; e d) Colaborar com equipes internacionais para identificar e desenvolver oportunidades de inovação, novos produtos 
e/ou serviços no setor de energia ou aprimoramento dos existentes com foco em sustentabilidade e viabilidade econômica. [...]” (iv) Aprovar a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, o qual lido e rubricado por todos os acionistas presentes, passa a fazer parte integrante da presente ata como Anexo V; e (v) Aprovaram a 
autorização para que a administração da Companhia pratique todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações aprovadas nesta Assembleia. 
Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, a 
qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. Mesa: Sr. Rubens Celso Alves Misorelli Filho – Presidente e Sra. 
Carolina Perez de Souza – Secretária da Mesa. Acionistas: DXT International S.A. (representada por Federico Marsano); PCS II Infra Fundo de Investimento em Partici-
pações (por sua gestora, Prisma Oil&Gas Ltda., representada por Marcelo Pechinho Hallack e Lucas Barcelini Canhoto); e PSS Principal Fundo de Investimento em Par-
ticipações (por sua gestora, Prisma Capital Ltda., representada por Marcelo Pechinho Hallack e Lucas Barcelini Canhoto). São Paulo, 30 de abril de 2025. (ass.:) Mesa: 
Rubens Celso Alves Misorelli Filho – Presidente da Mesa. Carolina Perez de Souza – Secretária da Mesa. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o 
registro sob o nº 156.562/25-0 em 12/05/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Renovar Ambiental Participações S.A.
CNPJ/MF nº 00.280.334/0001-66 – NIRE 35.300.385.098

Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas da Renovar Ambiental Participações S.A. a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do art. 123 da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76) 
e da Cláusula 6ª de seu Estatuto Social, a se realizar no dia 02 de junho de 2025, às 10 horas, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Eng. Antônio Jovino, nº 220, conj. 41, sala B, Vila Andrade, 
CEP.: 05727-900, a fim de deliberar sobre (i) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia. São Paulo 
(SP), 23 de maio de 2025. Marcel Gelfi – Diretor. (24, 27 e 28/05/2025)

Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A.
CNPJ/MF nº 09.074.183/0001-64 – NIRE 35.300.346.238 – (“Companhia”)
Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2025

1. Data, Local e Hora: Aos 28 dias do mês de abril de 2025, às 10h00min, na sede social da Trans-
brasiliana Concessionária de Rodovia S.A., localizada na Cidade de Lins, Estado de São Paulo, na Rua 
Voluntário Vitoriano Borges, nº 451, centro, CEP 16.400-040, Caixa Postal 844 (“Companhia”). 2. Convo-
cação e Presença: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“LSA” ou “Lei das S.A.”), em virtude da presença da única acionista representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 
3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Carlo Alberto Bottarelli, que escolheu a Sra. Gabriela 
Cristina Yachel Slaghenaufi para secretariá-lo. 4. Publicações: De acordo com artigo 133, § 5º da Lei 
das S.A., foram publicados no jornal “Data Mercantil”, na edição de 29 de março de 2025, nas folhas 06 
e 07 (jornal impresso) e nas folhas 04 a 10 (jornal digital), o Relatório da Administração e Demonstrações 
Financeiras acompanhadas do Parecer do Auditor Independente relativas ao exercício social findo em 31 
de dezembro de 2024. A acionista declara, ainda, ter recebido previamente os documentos e informações 
de que tratam o artigo 133 da Lei das S.A., tendo sido, portanto, dispensada a publicação dos anúncios 
referentes, nos termos do parágrafo 4º do mesmo artigo. 5. Ordem do Dia: 5.1. Assembleia Geral 
Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do parecer do auditor externo independente, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) Deliberar sobre a remuneração global 
anual dos administradores para o exercício de 2025; e, (iv) Ratificar a aprovação da remuneração dos 
administradores da Companhia realizada no exercício de 2024. 6. Deliberações: Instalada a Assembleia 
Geral Ordinária, o Presidente da mesa determinou a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos 
ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, § 1º e § 2º da LSA e, após a discussão das matérias constantes 
da ordem do dia, a acionista deliberou o quanto segue: 6.1. Em relação ao item (i), da ordem do dia, após 
tomada as contas dos administradores, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar o Relatório da Adminis-
tração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Externos 
Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 6.2. Em relação ao 
item (ii), da ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar a proposta de destinação do lucro do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$ 3.608.250,79 (Três milhões, 
seiscentos e oito mil, duzentos e cinquenta reais e setenta e nove centavos), da seguinte forma: (a) 5% 
do lucro do exercício para a constituição da reserva legal, correspondente ao valor de R$ 180.412,54 
(Cento e oitenta mil, quatrocentos e doze reais e cinquenta e quatro centavos); (b) 25% do lucro líquido 
do exercício para distribuição de dividendos, correspondente ao valor de R$ 856.959,57 (Oitocentos e 
cinquenta e seis mil, novecentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e sete centavos); (c) que o saldo 
remanescente do lucro, correspondente ao valor de R$ 2.570.878,72 (Dois milhões, quinhentos e setenta 
mil, oitocentos e setenta e oito reais e setenta e dois centavos) seja destinado à conta de retenção de 
lucros; tudo nos termos do art. 23, inciso IX, do Estatuto Social. 6.3. Em relação ao item (iii), da ordem do 
dia, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar a remuneração global dos administradores para o exercício 
de 2025, no montante de até R$ 4.467.992,00 (quatro milhões, quatrocentos e sessenta e sete mil, 
novecentos e noventa e dois reais). 6.4. Em relação ao item (iv) da ordem do dia, por unanimidade e sem 
ressalvas aprovar e ratificar a remuneração global dos administradores realizada no exercício social de 
2024. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a 
presente ata, a qual lida, aprovada e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Lins, 28 de 
abril de 2025. Carlo Alberto Bottarelli – Presidente; Gabriela Cristina Yachel Slaghenaufi – Secretária. 
BRVias Holding TBR S.A. Acionista, p. Dorival Pagani Júnior p. André Galhardo de Camargo. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 164.383/25-6 em 12/05/2025. Aloizio 
Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.
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Matrix Comercializadora de Energia Elétrica S.A. 
CNPJ/MF nº 17.858.631/0001-49 – NIRE 35.300.502.221

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2025
1. Data, Horário e Local: Realizada aos 30 dias de abril de 2025, às 11:00 horas, na sede social da Matrix 
Comercializadora de Energia Elétrica S.A., sociedade anônima fechada, com sede na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2.055, sala 01, conjuntos 111 e 112, Jardim Paulistano, no Município de São Paulo, no Estado 
de São Paulo, CEP: 01.452-001, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.858.631/0001-49, com seus atos consti-
tutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.502.221 
(“Companhia”). 2. Convocação, Presença e Publicações: Dispensada a convocação prévia e a observân-
cia dos prazos indicados no artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”), em razão do disposto nos Artigos 124, § 4º e 133, § 4º da Lei das Sociedades 
por Ações, em ambos os casos, por estarem presentes as acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia. Ainda, fica consignada a realização da publicação da cópia das demonstrações financei-
ras no jornal “Data Mercantil”, na edição do dia 04 de abril de 2025, e a disponibilização prévia aos acionistas 
da íntegra dos comentários da administração e do parecer dos auditores independentes de forma eletrônica. 
Assim, após a verificação dos presentes, e validação dos quóruns de instalação e deliberação, a presente 
Assembleia foi declarada aberta e instalada. 3. Mesa: A presente assembleia foi presidida pelo Sr. Rubens 
Celso Alves Misorelli Filho e secretariada pela Sra. Carolina Perez de Souza. 4. Ordem do Dia: Reuniram-se 
os acionistas da Companhia para examinar, discutir e deliberar (a) em sede de Assembleia Geral Ordinária, 
a respeito da seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar o 
relatório anual da administração relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) examinar, 
discutir e deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório emitido 
pela Pricewaterhousecoopers Auditores Independentes Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
61.562.112/0001-20, com endereço na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.732, 16º andar, partes 1 a 6, 
Itaim Bibi, CEP: 04.538-132, no Município de São Paulo, no Estado de São Paulo (“PwC”), relativas ao exercí-
cio social encerrado em 31 de dezembro de 2024, e, deliberar sobre a destinação dos resultados da Compa-
nhia relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (iii) condicionado à aprovação do item 
(b) (i) abaixo, discutir e deliberar sobre a eleição da nova diretora, a Sra. Camila Corá Reis Pinto Piccini, para 
o cargo de “Diretora Jurídica, de Pessoas e Marketing” para um mandato de 2 (dois) anos contados a partir 
desta data; e (iv) condicionado à aprovação do item (b) (i) abaixo, discutir e deliberar sobre a reeleição da atual 
Diretoria da Companhia para um novo mandato de 2 (dois) anos contados a partir desta data; e (b) em sede 
de Assembleia Geral Extraordinária, a respeito da seguinte ordem do dia: (i) deliberar sobre a criação de 
novos cargos na diretoria executiva da Companhia e a atualização das respectivas atribuições da Diretoria; (ii) 
deliberar sobre a consolidação do estatuto social da Companhia, na hipótese de aprovação da matéria indicada 
no item “b (i)” acima; e (iii) autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à 
efetivação e implementação das deliberações eventualmente aprovadas pelos acionistas na Assembleia. 5. 
Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas, sem quaisquer 
ressalvas ou restrições: a) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Por unanimidade, aprovaram as contas dos 
administradores relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) Por unanimidade, aprova-
ram as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório emitido pelos auditores inde-
pendentes da PwC, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, com o prejuízo líquido 
apurado de R$ 91.628.000,00 (noventa e um milhões, seiscentos e vinte e oito mil reais), o qual foi integralmente 
absorvido pelas reservas da Companhia, com o saldo remanescente destinado à conta de prejuízos acumula-
dos, nos termos da Lei das S.A.; (iii) Por unanimidade, aprovaram, observada a aprovação do item (b) (i) abaixo, 
a eleição de Camila Corá Reis Pinto Piccini, brasileira, advogada, casada sob o regime de comunhão 
parcial de bens, portadora da cédula de identidade RG nº 28.751.927-2-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 
291.031.278-00, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2055, conjuntos 111 e 112, 
Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01.452-001, para o cargo de 
Diretora Jurídica, de Pessoas e Marketing, com mandato de 2 (dois) anos, contados a partir desta data, 
ficando, assim, unificado com o mandato dos demais Diretores reeleitos na deliberação subsequente. A diretora 
eleita tomará posse de seu cargo mediante a assinatura do termo de posse, conforme anexo à presente ata 
na forma do Anexo I, o qual, uma vez assinado, será arquivado na sede da Companhia, na forma da legislação 
aplicável; e (iv) Por unanimidade, aprovaram, condicionado à aprovação do item (b) (i) abaixo, a reeleição de: 
(i) Rubens Celso Alves Misorelli Filho, brasileiro, advogado, casado sob o regime da comunhão parcial de 
bens, nascido aos 12/07/1981, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.499.510-3-SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 219.862.548-28, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2055, 
conjuntos 111 e 112, Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01.452-
001, para o cargo de Diretor Presidente (CEO); (ii) Federico Marsano, italiano, solteiro, economista, 
nascido aos 28/11/1984, portador do passaporte italiano nº YC4603583 e do RNE nº G154706-Y-CGPI/DIREX/
PF, inscrito no CPF/MF sob no 238.077.908-29, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 2055, conjuntos 111 e 112, Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP: 01.452-001, para o cargo de Diretor Financeiro de Relações com Investidores (CFO); (iii) Guilherme 
Santos Hanna, brasileiro, advogado, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, nascido aos 
26/11/1978, portador da cédula de identidade RG nº 26.723.949-X-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
286.503.818-12, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2055, conjuntos 111 e 112, 
Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01.452-001, para o cargo de 
Diretor de Novos Negócios em Energia; (iv) Franco Haruki Kosaka, brasileiro, advogado e contador, 
casado sob o regime da comunhão parcial de bens, nascido aos 20/11/1979, portador da cédula de identidade 
RG nº 27.914.814-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 277.796.578-17, com endereço profissional na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2055, conjuntos 111 e 112, Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01.452-001, para o cargo de Diretor de Controladoria; (v) Carlos Alberto 
de Carvalho Caselli, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro aeronáutico, 
nascido aos 03/07/1971, portador da cédula de identidade RG nº 22.539.389 SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 151.156.178-54, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2055, conjuntos 
111 e 112, Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01.452-001, para 
o cargo de Diretor de Operações e Tecnologia (CTO/COO) (vi) Richard Fortunato Cerqueira Fazzani, 
brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 28.291.381-6 – SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 277.508.698-59, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2055, 
conjuntos 111 e 112, Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01.452-
001, para o cargo de Diretor de Trading; (vii) Rafael Moreira Campion, brasileiro, casado, administrador, 
portador da cédula de identidade RG nº 43.724.102-6 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 369.088.968-54, 
com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2055, conjuntos 111 e 112, Sala 01, Jardim 
Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01.452-001, para o cargo de Diretor Comer-
cial – Geração Distribuída; (viii) Zebedeu Fernandes de Souza, brasileiro, cientista da computação, casado, 
nascido aos 13/10/1976, portador da cédula de identidade RG nº MG-7.529.214, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 975.140.206-91, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2055, conjuntos 111 e 
112, Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01.452-001, para o 
cargo Diretor Comercial – Mercado Livre de Energia; e (ix) Rodrigo Alves de Lima, brasileiro, solteiro, 
engenheiro, nascido aos 07/01/1980, portador da cédula de identidade RG nº 30.280.118-2-SSP/SP e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 221.104.078-08, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2055, 
conjuntos 111 e 112, Sala 01, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01.452-
001, para o cargo Diretor de Geração, para um novo mandato de 2 (dois) anos, contados a partir da assi-
natura desta data. Os diretores eleitos tomarão posse de seu cargo mediante a assinatura dos respectivos 
termos de posse, conforme anexos à presente ata na forma do Anexo II, os quais, uma vez assinados, serão 
arquivados na sede da Companhia, na forma da legislação aplicável. b) Em Assembleia Geral Extraordiná-
ria: (i) Por unanimidade, aprovaram a criação dos seguintes novos cargos na diretoria executiva, quais sejam, 
Diretor(a) Jurídico(a), de Pessoas e Marketing; Diretor(a) de Novos Negócios em Energia; e Diretor(a) de Ope-
rações e Tecnologia (CTO/COO), com a consequente atualização de todas as atribuições da Diretoria, de modo 
que os Artigos 6º e 7º, ambos pertencentes ao Estatuto Social da Companhia, passem a viger com a seguinte 
redação, respectivamente: “Artigo 6º – A Companhia será administrada por uma Diretoria que terá mandato 
de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição de seus membros, a qual será composta por até 14 (quatorze) 
membros, acionistas ou não, sendo: (i) 01 (um) Diretor (a) Presidente (CEO); (ii) 01 (um) Diretor (a) Financeiro 
e de Relações com Investidores (CFO); (iii) 01 (um) Diretor (a) de Controladoria; (iv) 01 (um) Diretor (a) Jurídica, 
de Pessoas e Marketing; (v) 01 (um) Diretor (a) de Operações e Tecnologia (CTO/COO); (vi) 01 (um) Diretor (a) 
Comercial – Mercado Livre de Energia; (vii) 01 (um) Diretor (a) de Trading; (viii) 01 (um) Diretor (a) de Risco e 
Portfólio; (ix) 01 (um) Diretor (a) Comercial – Geração Distribuída; (x) 01 (um) Diretor (a) de Geração; (xi) 1 (um) 

Diretor (a) de Novos Negócios em Energia; e (xii) 03 (três) Diretores (as) sem designação específica.” “Artigo 
7º – Os membros da Diretoria deverão ter as seguintes funções: (i) Diretor Presidente (CEO): a) Adminis-
tração em geral da Companhia praticando, para tanto, todos os atos necessários a este fim; b) Coordenar as 
atividades dos demais Diretores, observadas as atribuições específicas estabelecidas neste Estatuto Social; 
c) Definir as competências dos demais membros da Diretoria em áreas não especificadas neste Estatuto Social 
“ad referendum” dos acionistas; d) Convocar as reuniões de Diretoria e estabelecer suas pautas; e) Coordenar 
a representação institucional da Companhia nas suas relações com o mercado, entidades civis, sociedades 
públicas, privadas e de economia mista, imprensa, entidades de classe, órgãos e autoridades da administração 
pública federal, estadual e municipal; f) Coordenar o relacionamento com agentes regulatórios do Setor Elétrico, 
tais como Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 
e Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS); g) Coordenar o desenvolvimento e implementação do plane-
jamento estratégico da Companhia e do Plano de Negócios; h) Encaminhar aos acionistas as demonstrações 
financeiras da Companhia e do Relatório de Administração; i) Garantir que os relatórios diários e semanais 
(créditos, tesouraria e P&L) estejam preparados e sejam circulados imediatamente aos membros da Diretoria; 
j) Propor aos acionistas e membros da Diretoria as políticas e diretrizes de recursos humanos da Companhia; 
e k) Propor aos acionistas e membros da Diretoria regulamentos e políticas internas que julgar necessárias. 
(ii) Diretor Financeiro e de Relações com Investidores (CFO): a) Definir o planejamento econômico-finan-
ceiro da Companhia para submissão dos acionistas e membros da Diretoria; b) Elaborar o Orçamento, o Plano 
de Investimentos e o Plano de Negócios da Companhia e submetê-los para aprovação dos acionistas; c) Gerir 
os serviços de contabilidade e tesouraria, incluindo a contratação de garantias, empréstimos e financiamentos; 
d) Gerir o relacionamento da Companhia com bancos, seguradoras e demais agentes do Setor Financeiro; e) 
Gerir o fluxo de caixa da Companhia incluindo o realizado e as projeções futuras, em conjunto com o orçamento; 
f) Acompanhar e projetar os resultados da Companhia em função do Plano de Negócios e das operações de 
compra e venda de energia registrada na carteira da Companhia; g) Gerir os contratos de fornecedores de 
bens e serviços relacionados à área financeira; h) Coordenar as contas a pagar e a receber; i) Coordenar o 
Comitê de Risco de Crédito e o Comitê de Risco de Mercado da Companhia. j) Realizar a proposição de ope-
rações financeiras para a Companhia, devendo manter estas operações em livro próprio; k) Emitir os avisos 
de capitalização aos acionistas da Companhia; e l) Fornecer as informações financeiras da Companhia que 
forem solicitadas pelos acionistas. (iii) Diretor de Controladoria: a) Gerir as atividades da área de controla-
doria, contabilidade, fiscal e tributária, atentando-se aos princípios legais, diretrizes e políticas existentes; b) 
Definir o planejamento tributário da Companhia para submissão dos acionistas e membros da Diretoria; e c) 
Gerir as contas a pagar e a receber. (iv) Diretora Jurídica, de Pessoas e Marketing: a) Praticar atos 
normais de gestão da Companhia, isoladamente ou em conjunto com outros Diretores, de modo a auxiliar o 
Diretor Presidente e demais Diretores no exercício de suas atribuições; b) Gerir as atividades das áreas jurídica 
e de compliance, supervisionando as atividades de assessorias legais e definindo estratégias que promovam 
conformidade e mitigação de riscos jurídicos na Companhia; c) Coordenar a implementação das diretrizes 
administrativas e de recursos humanos da Companhia; e d) Implementar a estratégia de comunicação e 
gerenciar as atividades de CRM e marketing da Companhia. (v) Diretor de Tecnologia e Inovação (CTO/
COO): a) Planejar, coordenar e executar a política de tecnologia e inovação da Companhia, visando ao desen-
volvimento de novos produtos, serviços e processos, bem como à melhoria da eficiência operacional; b) 
Definir e implementar políticas de segurança da informação da Companhia; c) Gerenciar a infraestrutura tec-
nológica da Companhia, incluindo sistemas de informação, redes de comunicação e segurança cibernética; d) 
Gerenciar projetos de tecnologia e inovação; e) Direcionar o desenvolvimento de novas tecnologias e soluções 
para a geração, comercialização e prestação de serviços relacionados à energia elétrica; f) Atuar em conjunto 
com as demais áreas da Companhia para promover a inovação e o uso de novas tecnologias; g) Supervisionar 
o suporte e apoio ao usuário da Companhia, incluindo atendimento ao cliente, treinamento e capacitação; e h) 
Representar a Companhia em eventos e fóruns de tecnologia e inovação. (vi) Diretor Comercial – Mercado 
Livre de Energia: a) Coordenar as operações de compra e venda de energia especialmente para consumi-
dores finais, observando as políticas da Companhia, melhores práticas de mercado e os limites operacionais 
de risco e crédito; b) Buscar oportunidades comerciais para colocação dos produtos e serviços da empresa, 
bem como analisar tendências e inteligências de mercado; c) Gerir a comercialização dos produtos e soluções 
desenvolvidos pela Companhia e que a Companhia participe, direta ou indiretamente; e d) Fornecer e coorde-
nar informações do cliente de forma a possibilitar a análise de risco do negócio pretendido pela sociedade. 
(vii) Diretor de Trading: a) Gerir as operações de compra e venda de energia com comercializadoras, 
geradores e distribuidoras, observando as políticas da Companhia, melhores práticas de mercado e os limites 
operacionais de risco e crédito, com foco nas arbitragens de mercado; b) Efetuar o controle e conhecimento 
das propostas de mercado enviadas e recebidas para captura dos preços de mercado; c) Indicar os preços 
para a construção da curva de marcação a mercado (“mark to market”); e d) Acompanhar as atividades da 
Companhia, estratégias e posições da carteira de contratos de compra e venda de energia; e posições de 
crédito, garantias e riscos de mercado. (viii) Diretor de Risco e Portfólio: a) Manter o equilíbrio entre risco 
e retorno da Companhia criando uma cultura de visão de risco; b) Propor e manter políticas e procedimentos 
eficientes para a gestão dos riscos de mercado e de crédito, estabelecendo limites para as transações da 
carteira da Companhia; c) Acompanhar a formação de preços no mercado de energia e os riscos regulatórios 
que podem afetar as exposições da carteira da Companhia; d) Capturar todas as transações efetuadas 
envolvendo a carteira da Companhia, controlando todas as exposições e quantificando e reportando todos os 
riscos envolvidos; e) Elaborar análises e relatórios para comunicar aos acionistas quanto aos riscos da carteira 
de contratos e das operações realizadas; e f) Apresentar as considerações de risco nas decisões estratégicas 
da Companhia. (ix) Diretor Comercial – Geração Distribuída: a) Conduzir todas as atividades relacionadas 
para o incremento da divulgação da geração distribuída como forma de acesso à energia sustentável para 
consumidores sem acesso ao Mercado Livre de Energia; b) Coordenar o desenvolvimento e manutenção de 
meios que fomentem e facilitem a adesão ao Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE); c) Desen-
volver e gerir estratégias de originação de ativos de geração distribuída para contratação por parceiros 
comerciais; d) Supervisionar todos os serviços desenvolvidos para parceiros comerciais em geração distribuída; 
e) Implementar o uso de soluções digitais para facilitação do acesso à geração distribuída; e f) Coordenar a 
atuação junto a distribuidoras de energia elétrica. (x) Diretor de Geração: a) Desenvolver estratégias de 
originação de ativos de geração centralizada e distribuída; b) Identificar oportunidades de investimento em 
ativos de geração; c) Negociar e estruturar contratos de aquisição de ativos de geração; d) Supervisionar a 
engenharia, construção, operação e manutenção de ativos de geração; e) Coordenar a instalação e comissio-
namento de ativos de geração; f) Garantir o cumprimento dos cronogramas e orçamentos de projetos de 
geração. g) Garantir o cumprimento das normas técnicas e de segurança aplicáveis; e h) Implementar melho-
rias na operação e manutenção de ativos de geração. (xi) Diretor de Novos Negócios em Energia: a) 
Monitorar continuamente o ambiente de negócios no setor de energia para identificar oportunidades, novas 
tendências, mudanças no mercado e necessidades dos clientes; b) Formular estratégias para expandir os 
negócios no setor de energia, identificando áreas de potencial crescimento, novos segmentos de mercado, 
parcerias estratégicas e oportunidades de investimento; c) Desenvolver e manter relacionamentos estratégicos 
com clientes, parceiros, investidores e outras partes interessadas relevantes para a expansão dos negócios 
no setor de energia; e d) Colaborar com equipes internacionais para identificar e desenvolver oportunidades 
de inovação, novos produtos e/ou serviços no setor de energia ou aprimoramento dos existentes com foco 
em sustentabilidade e viabilidade econômica. (xii) Diretores sem designação específica: a) Acompanhar 
as atividades e a administração da Companhia, verificando procedimentos e relatórios, dando sugestões e 
recomendações para aprimoramento dos controles e da performance de todas as áreas; b) Prestar auxílio a 
todos os demais Diretores, quando necessário; e c) Executar qualquer outra tarefa que possa lhe ser atribuída 
pelo Diretor Presidente.” (ii) Por unanimidade, aprovaram a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o 
qual lido e rubricado por todos os acionistas presentes, passa a fazer parte integrante da presente ata como 
Anexo III; e (iii) Aprovaram, por unanimidade, a autorização para que a administração da Companhia pratique 
todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações aprovadas nesta Assembleia. 6. 
Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual, 
após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. Mesa: Rubens 
Celso Alves Misorelli Filho, Presidente; e Carolina Perez de Souza, Secretária. Acionistas: Matrix Holding 
de Energia Ltda. (representada por Rubens Celso Alves Misorelli Filho e Guilherme Santos Hanna) e Matrix 
Energy Participações S.A. (representada por Rubens Celso Alves Misorelli Filho e Guilherme Santos Hanna). 
A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo-SP, 30 de abril de 2025. Mesa: Rubens 
Celso Alves Misorelli Filho – Presidente da Mesa; Carolina Perez de Souza – Secretária da Mesa. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 156.561/25-6 em 12/05/2025. Aloizio Epi-
fanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.
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continua 

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita líquida 17 – – 98.575 70.293
Custos operacionais 18 – – (101.112) (75.251)
Resultado bruto – – (2.537) (4.958)
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 19 (879) (58) (1.608) (1.494)
Resultado de equivalência patrimonial 8 (33.134) 1.338 – –
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro (34.013) 1.280 (4.145) (6.452)
Receitas financeiras 20 198 813 5.641 13.834
Despesas financeiras 20 – (7) (30.196) (415)
Resultado financeiro 198 806 (24.555) 13.419
Resultado antes do imposto de renda e 
contribuição social (33.815) 2.086 (28.700) 6.967
Imposto de renda e contribuição social 21 6 (222) (5.109) (5.103)
Lucro (prejuízo) do exercício (33.809) 1.864 (33.809) 1.864
Lucro (Prejuízos) básico e diluído por lote de 
mil ações – em R$ 16 (0,0495) 0,0029

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Lucro (prejuízo) do exercício (33.809) 1.864 (33.809) 1.864
Parcela efetiva das mudanças no valor justo do 
instrumento de "hedge" 38 (129) 38 (129)
Resultado abrangente total do exercício (33.771) 1.735 (33.771) 1.735

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Outros Resultados 

AbrangentesNota Subscrito A integralizar Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 652.080 (30.159) 91 (9.119) 612.893
Integralização de capital em 25 de julho 2023 – 5.223 – – 5.223
Lucro do exercício – – – 1.864 1.864
Outros resultados abrangentes – – (130) – (130)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 16 652.080 (24.936) (39) (7.255) 619.850
Integralização de capital em 25 de março de 2024 – 6.000 – – 6.000
Integralização de capital em 15 de abril de 2024 – 4.900 – – 4.900
Integralização de capital em 25 de abril de 2024 – 800 – – 800
Integralização de capital em 29 de abril de 2024 – 4.800 – – 4.800
Integralização de capital em 15 de maio de 2024 – 11.500 – – 11.500
Integralização de capital em 20 de maio de 2024 – 1.500 – – 1.500
Aumento de capital conforme ata 23 de maio de 2024 50.420 (50.420) – – –
Integralização de capital em 25 de junho de 2024 – 1.056 – – 1.056
Integralização de capital em 15 de julho de 2024 – 10.600 – – 10.600
Integralização de capital em 26 de agosto de 2024 – 350 – – 350
Integralização de capital em 25 de setembro de 2024 – 2.600 – – 2.600
Integralização de capital em 25 de outubro de 2024 – 1.300 – – 1.300
Integralização de capital em 8 de novembro de 2024 – 2.000 – – 2.000
Integralização de capital em 18 de novembro de 2024 – 1.400 – – 1.400
Integralização de capital em 16 de dezembro de 2024 – 2.100 – – 2.100
Prejuízo do exercício – – – (33.809) (33.809)
Outros resultados abrangentes – – 39 – 39
Saldos em 31 de dezembro de 2024 16 702.500 (24.450) – (41.064) 636.986

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) do exercício (33.809) 1.864 (33.809) 1.864
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exer-
cício com o caixa líquido (aplicado nas) 
gerado pelas atividades operacionais:
Resultado da equivalência patrimonial 8 33.134 (1.338) – –

Depreciação e amortização
9 e 
10 830 – 38.168 –

Juros e atualização monetária sobre 
empréstimos e debêntures 14 – – 20.999 –
Amortização dos custos de transação 14 – – 259 –
(Aumento) diminuição dos ativos operacionais:
Contas a receber 7 – – (4.473) (4.470)
Impostos a recuperar 90 (103) (368) (59)
Despesas antecipadas – – (157) (356)
Partes relacionadas 13 1 (501) – 9
Adiantamentos – – 11 (7)
Aumento (diminuição) dos passivos 
operacionais:
Fornecedores 11 (3) (11) (4.556) (37.127)
Tributos e contribuições sociais a recolher 12 (225) (49) 4.980 906
Partes relacionadas 13 (4.812) – (4.327) (125)
Encargos regulatórios – – 52 50
Outras contas a pagar – – 1 –
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais (4.794) (138) 16.780 (39.315)
Juros pagos 14 – – (43.776) (3.078)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (3.730) –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (4.794) (138) (30.726) (42.393)
Fluxo de caixa das atividades de 
investimento
Títulos e valores mobiliários 6 5.122 951 2.979 (3.297)
Aquisições de bens do ativo imobilizado 
e intangível 9 – – (55.658) (96.921)
Adições ao intangível 10 – – – (26)
Aumento de capital nas controladas 8 (53.058) (4.222) – –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimentos (47.936) (3.271) (52.679) (100.244)
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento
Aumento de capital 50.906 5.223 50.906 5.223
Captação de empréstimos e financiamentos 14 – – – 67.442
Amortização de empréstimos 14 – – (15.995) (1.316)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
de financiamentos 50.906 5.223 34.911 71.349
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (1.824) 1.814 (48.494) (71.288)
Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 2.067 253 58.577 129.865
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 243 2.067 10.083 58.577

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 243 2.067 10.083 58.577
Títulos e valores mobiliários 6 – 5.122 – 5.122
Contas a receber 7 – – 8.956 4.483
Impostos a recuperar 577 667 1.054 686
Despesas antecipadas – – 2.661 2.504
Partes relacionadas 13 29 12.027 – –
Adiantamentos – – – 11

849 19.883 22.754 71.383
Não circulante
Títulos e valores mobiliários 6 – – 22.268 20.125
Investimentos 8 636.142 605.012 – –
Imobilizado 9 – – 1.173.269 1.091.192
Intangivel 10 – – 53.267 53.575

636.142 605.012 1.248.804 1.164.892

Total do ativo 636.991 624.895 1.271.558 1.236.275

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores 11 5 8 52.731 21.887
Empréstimos e financiamentos 14 – – 20.967 19.038
Tributos e contribuições sociais e recolher 12 – 225 2.682 1.432
Partes relacionadas 13 – 4.812 1.013 5.340
Encargos regulatórios – – 1.342 1.290
Instrumentos financeiros derivativos – – – 38

5 5.045 78.735 49.025
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 – – 548.475 567.400
Provisão para desmobilização de ativos 15 – – 7.362 –

– – 555.837 567.400
Patrimônio líquido
Capital social 16 702.500 652.080 702.500 652.080
Capital social a integralizar (24.450) (24.936) (24.450) (24.936)
Prejuízos acumulados (41.064) (7.255) (41.064) (7.255)
Outros resultados abrangentes – (39) – (39)
Total 636.986 619.850 636.986 619.850
Total do passivo e do patrimônio líquido 636.991 624.895 1.271.558 1.236.275

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Acionistas, A Administração da Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. (“Compa-
nhia” ou “IBH SV”) apresenta o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
consolidadas, com os Relatórios dos Auditores Independentes referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024. A Companhia: A Companhia é uma sociedade 
anônima de capital fechado que faz parte do grupo Essentia Energia, cujo propósito é gerar 
negócios de alta rentabilidade no mercado de energia renovável, com eficiência na gestão, 
no desenvolvimento, na implantação, na operação e na comercialização de energia. A IBH 
SV e Infraestrutura Brasil Holding V S.A. (“IBH SV”) são controladas pela Infraestrutura Brasil 
Holding IV S.A. A IBH SV tem como objetivo social a participação no capital de empresas 
com foco em ativos de energia renovável - especificamente de geração eólica - e tem como 
sociedades investidas a Ventos de São Vítor Energias Renováveis S.A., a Ventos de São 
Vítor 02 Energias Renováveis S.A., a Ventos de São Vítor 04 Energias Renováveis S.A., 
a Ventos de São Vítor 05 Energias Renováveis S.A., a Ventos de São Vítor 06 Energias 
Renováveis S.A., a Ventos de São Vítor 08 Energias Renováveis S.A., a Ventos de São Vítor 

09 Energias Renováveis S.A. e a Ventos de São Vítor 10 Energias Renováveis S.A. (em 
conjunto, as “SPEs”). As SPEs controladas por IBH V e IBH SV compõem o complexo eólico 
Ventos de São Vítor localizado em Xique Xique e em Itaguaçu da Bahia, ambas no estado 
da Bahia. O empreendimento possui capacidade instalada total de aproximadamente 465 
MW, distribuída em 75 aerogeradores. O início da operação comercial do empreendimento 
ocorreu em agosto de 2024. Governança corporativa: A Companhia vem desenvolvendo 
seu sistema de gestão, baseando-se sempre nas melhores práticas de governança corpora-
tiva, atuando com ética e respeito para com seus acionistas e demais partes interessadas. 
Responsabilidade ambiental e social: A IBH SV vem trabalhando em conformidade com 
a legislação brasileira, atendendo a todos os requisitos de meio ambiente e exigências de 
saúde, higiene, segurança e medicina do trabalho. A Companhia possui Políticas de Sus-
tentabilidade que contemplam os aspectos ambientais, sociais e de saúde e segurança do 
trabalho. O cumprimento da legislação vigente e a preservação do meio ambiente, assim 
como a preservação da saúde de todos os seus colaboradores e de quem atua em seu 

nome são princípios primordiais. Recursos humanos: O capital humano é extremamente 
relevante para a IBH V, sendo a Companhia conduzida por profissionais altamente qualifica-
dos e com larga experiência no setor de energia. A adoção de regras consoantes com as 
orientações recomendadas pelos órgãos de saúde e pelas autoridades públicas competentes 
refletem as medidas tomadas para garantir a saúde dos colaboradores e nas práticas 
perpetuadas pela Companhia, quais sejam: comunicação ativa, ações de higienização de 
espaços e áreas de circulação, flexibilização de jornadas e adoção do teletrabalho, entre 
outros. Agradecimentos: A Companhia registra os seus agradecimentos aos membros 
da Diretoria e do seu Conselho de Administração pelo apoio prestado no debate e enca-
minhamento das questões de maior interesse da Companhia. Especiais reconhecimentos 
à dedicação e empenho do quadro funcional. A Companhia também deixa consignado seu 
agradecimento aos prestadores de serviços, usuários, entidades financeiras, seguradoras, 
demais agentes do Setor Elétrico e a todos que direta ou indiretamente colaboraram para 
o êxito das atividades no exercício de 2024. A Administração.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
1. Contexto Operacional: A Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. (“Companhia” ou “IBH 
SV”), é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 23 de julho de 2021, 
com sede na Rua Campos Bicudo, 98 – 4º andar, na cidade de São Paulo e estado de São 
Paulo. A Companhia tem como objeto social a participação no capital de empresas com foco 
em ativos de energia renovável e é controlada pela Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. (“IBH 
IV”). A Companhia possui como investidas as SPEs abaixo, que estão localizadas em Xique 
Xique, Itaguaçu da Bahia e Gentio do Ouro, estado da Bahia e possuem o propósito específico 
de geração de energia eólica. O Parque Eólico São Vitor é dividido em 14 SPEs geradoras 
de energia e possui capacidade instalada total de MW 465. Em 31 de dezembro de 2024, 
todas as SPEs estão 100% operacionais. A Companhia possui o controle de 8 destas SPEs, 
que possuem capacidade instalada total de 229 MW, conforme abaixo: As SPEs possuem 
outorga de 35 anos a contar das datas de publicação das Resoluções Autorizativas abaixo. 

SPE MW
Resolução 
Autorizativa

Ventos de São Vítor Energias 
Renováveis S.A. (“VSV”) – n/a

Ventos de São Vitor 02 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 02”) 31MW n°9.384 de 3 de 

novembro de 2020
Ventos de São Vitor 04 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 04”) 31MW n°9.386 de 3 de 

novembro de 2020
Ventos de São Vitor 05 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 05”) 31MW n°9.387 de 3 de 

novembro de 2020
Ventos de São Vitor 06 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 06”) 31MW n°9.388 de 3 de 

novembro de 2020
Ventos de São Vitor 08 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 08”) 31MW n°9.390 de 3 de 

novembro de 2020
Ventos de São Vitor 09 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 09”) 31MW n°9.391 de 3 de 

novembro de 2020
Ventos de São Vitor 10 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 10”) 43MW n°9.392 de 3 de 

novembro de 2020
A Companhia faz parte da Essentia Energia, um Grupo cujo propósito é gerar negócios no 
mercado de energia renovável, com eficiência na gestão, no desenvolvimento, na implantação, 
na operação e na comercialização de energia. Situação financeira e início das opera-
ções: A Companhia apresentou em 31 de dezembro de 2024, capital circulante positivo 
em R$844 na controladora e negativo em R$55.981 no consolidado (em 31 de dezembro 
de 2023 positivo em R$14.838 na controladora e positivo em R$22.358 no consolidado) 
decorrente substancialmente do montante a pagar para Siemens Gamesa Energia Renovável 
Ltda. conforme nota explicativa nº 11. A Companhia conta com uma estrutura de elevada 
alavancagem financeira, que apresentam capital circulante líquido negativo nos primeiros 
anos de operação. Suas controladas São Vitor 02, São Vitor 04, São Vitor 08 e São Vitor 
10 contam com contratos firmados de venda de energia de longo prazo, que tiveram início 
em janeiro de 2023. As controladas da Companhia possuíam previsão inicial de entrada em 
operação no final de 2022, porém, devido a atrasos no fornecimento dos aerogeradores, 
esta data foi adiada para o segundo semestre de 2023 e primeiro semestre de 2024. 
Adicionalmente, durante a execução da obra foi identificada a necessidade de reforço nas 
fundações que suportam os aerogeradores. A Companhia preza pela qualidade e segurança 
de suas plantas e por isso decidiu adiar a entrada em operação e realizar os reforços neces-
sários. Segue abaixo resumo de aerogeradores em operação em 31 de dezembro de 2024:

N° Aerogeradores

SPE Total
Em Operação Comercial 

31/12/2024
Em Operação Comercial 

31/12/2023
São Vitor 02 5 5 1
São Vitor 04 5 5 2
São Vitor 05 5 5 –
São Vitor 06 5 5 2
São Vitor 08 5 5 –
São Vitor 09 5 5 –
São Vitor 10 7 7 –

37 37 5
A Administração realiza o monitoramento do seu caixa e das necessidades de investimento, 
que considera o suporte financeiro do acionista para as atividades operacionais, de inves-
timento e de financiamento, por pelo menos um ano e um dia após a data de emissão das 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Adicionalmente, a 
Administração entende que os investimentos necessários ao projeto são suportados pela libe-
ração dos recursos dos financiamentos contratados pelas controladas diretas junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil (“BNB”), por meio de linha de crédito de R$548.073. A Administração 
acompanha continuamente a saúde financeira da Companhia e suas controladas e continuará 
adotando medidas para fortalecer a posição de caixa, trazer eficiência nos custos e conter as 
despesas operacionais, para a continuidade e sustentabilidade dos negócios e de cumprimento 
de suas obrigações de acordo com os vencimentos contratados, embora dependa do êxito 
das medidas elencadas acima para fazer frente as suas obrigações. 2. Apresentação das 
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: a) Base de elaboração e 

apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronuncia-
mentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no pressuposto de continuidade normal 
dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia e suas 
controladas em dar continuidade às suas atividades durante a elaboração das informações 
contábeis. A Administração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade 
da Companhia e suas controladas em dar continuidade às suas atividades nos próximos 12 
meses. A Administração da Companhia declara que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Administração em 12 de maio de 2025. b) Base de mensuração: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
dos instrumentos financeiros designados pelo valor justo por meio do resultado mensurados 
pelo valor justo. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da 
Companhia e de suas controladas é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação 
das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira, são convertidos para a moeda funcional usando-se a taxa de câmbio vigente na 
data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização 
desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e 
os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas financeiras 
no resultado. d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil requer o uso de estimativas e julgamentos para o registro de certas transações que 
afetam seus ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações 
em suas demonstrações financeiras. Os Itens relevantes sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem definir a provisão para riscos, vida útil do ativo imobilizado, provisão para 
bônus, provisão para desmobilização de ativos e análise quanto à redução ao valor recupe-
rável (“impairment”) dos seus ativos. Essas estimativas são revisadas periodicamente e seus 
resultados podem diferir dos valores inicialmente estimados. e) Base de consolidação e 
investimentos em controladas: As demonstrações financeiras consolidadas foram prepa-
radas de acordo com as normas estabelecidas, abrangendo a IBH SV e suas controladas, 
nas quais a IBH SV detém o controle. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder 
sobre a investida, está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com 
a investida e tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. A controlada 
é consolidada integralmente a partir da data em que o controle se inicia, até a data em que 
deixa de existir. A participação nas controladas se apresentam da seguinte forma: 
Controladas 31/12/2024
VSV 100%
São Vitor 02 100%
São Vitor 04 100%
São Vitor 05 100%
São Vitor 06 100%
São Vitor 08 100%
São Vitor 09 100%
São Vitor 10 100%
As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as empresas consoli-
dadas e o exercício social dessas controladas coincide com o da controladora. Os seguintes 
procedimentos foram adotados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas: 
(i) Eliminação do patrimônio líquido das controladas. (ii) Eliminação do resultado de equivalência 
patrimonial. (iii) Eliminação dos saldos de ativos e passivos, receitas e despesas entre as 
empresas consolidadas, bem como das contas mantidas entre estas controladas. 3. Prin-
cipais Práticas Contábeis Materiais: As principais práticas contábeis materiais utilizadas 
na preparação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas 
a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os períodos 
apresentados. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os saldos de caixa, depósitos 
bancários e aplicações financeiras de liquidez imediata, registradas ao custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço. As aplicações financeiras são reconhecidas 
e mensuradas pelo valor justo e os resultados financeiros auferidos nessas operações são 
alocados diretamente ao resultado na controladora e nas controladas. 3.2. Títulos e valores 
mobiliários: As aplicações financeiras são reconhecidas e mensuradas pelo valor justo e os 
resultados financeiros auferidos nessas operações são alocados diretamente ao resultado. 
3.3. Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber de clientes pela venda de energia ou prestação de serviços no decurso normal da 
atividade da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante, caso contrário, são apresentadas no 
ativo não circulante. As contas a receber de clientes são registradas a valor justo, deduzidos 
de provisão para perda esperada de créditos. A provisão para perda esperada de créditos é 

constituída para cobrir eventuais perdas na realização desses créditos, se necessário. 3.4. 
Ativo imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, acrescido de juros capitalizados 
durante o período de construção, quando aplicável, deduzido da depreciação calculada pelo 
prazo de vida útil. A avaliação da vida útil estimada dos ativos é revisada anualmente e ajustada, 
se necessário. Os gastos incorridos que aumentam o valor ou estendem a vida útil estimada 
dos bens são incorporados ao seu custo; gastos relativos à manutenção e aos reparos são 
lançados no resultado, quando incorridos. 3.5. Ativo intangível: Registrado ao custo de 
aquisição, combinado com as amortizações calculadas pelo método linear, às taxas anuais, 
e, adicionalmente, ágio por expectativa de rentabilidade futura. A Companhia registra valores 
referentes ativos intangíveis advindos de combinação de negócios. O saldo da Companhia é 
composto por contratos de autorização cuja amortização se dá de forma linear, de acordo com 
a entrada em operação das controladas e com vida útil de 32 anos. O saldo das controladas 
é composto principalmente por servidões de passagem, as quais não são amortizadas. 3.6. 
Provisão para redução ao valor recuperável (“Impairment”) : A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos financeiros e não financeiros com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 
são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para perda ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável e as respectivas provisões 
são apresentadas nas notas explicativas. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 
e de 2023, não foram identificadas perdas relacionadas ao valor recuperável dos ativos. 3.7. 
Investimento: Nas demonstrações financeiras individuais os investimentos em controladas, 
são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial levantadas na mesma data-
-base da Companhia. 3.8. Provisões para riscos: Uma provisão é reconhecida, em função 
de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa 
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para 
liquidar a obrigação. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 não foram identificadas provisões 
para riscos a serem registradas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
3.9. Provisão para desmobilização de ativos: As provisões para desmobilização de ativos 
são registradas em função da existência de um contrato de arrendamento que estabelece a 
obrigação da Companhia de devolver o terreno ao final do contrato nas mesmas condições em 
que foi recebido. Essa obrigação inclui a remoção de estruturas e equipamentos instalados, 
exceto as obras aterradas, como fundações, redes de água e esgoto, entre outras. O reconhe-
cimento dessa provisão busca garantir que os custos associados à restauração do local sejam 
adequadamente mensurados e registrados ao longo da vida útil dos parques eólicos. 3.10. 
Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
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um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
doze meses, itens com liquidação superior são demonstrados como não circulantes. 3.11. 
Arrendamentos: Os arrendamentos são contabilizados mediante o reconhecimento de um 
ativo de direito-de-uso e um passivo de arrendamento, exceto por:  Arrendamentos de ativos 
de baixo valor.  Arrendamentos cujos prazos são de 12 meses ou menos. Os passivos de 
arrendamento são mensurados pelo valor presente dos pagamentos contratuais devidos ao 
arrendador durante o prazo do arrendamento, sendo a taxa de desconto determinada por 
referência à taxa inerente ao arrendamento, a menos que (como é tipicamente o caso) isso não 
seja prontamente determinável, caso em que a taxa de empréstimo incremental da Companhia 
no começo do arrendamento é usada. Os pagamentos variáveis de arrendamento são incluídos 
apenas na mensuração do passivo de arrendamento se depender de um índice ou taxa. Nesses 
casos, a mensuração inicial do passivo de arrendamento assume que o elemento variável 
permanecerá inalterado durante todo o prazo do arrendamento. Outros pagamentos variáveis 
de arrendamento são registrados no período a que se referem. As controladas da Companhia 
possuem contratos de arrendamento de terras nos parques eólicos, no município de Gentio do 
Ouro e Xique-Xique, BA. Estes contratos possuem remuneração vinculada a um percentual da 
receita bruta decorrentes da geração de energia dos empreendimentos e apresenta vigência 
em torno de 49 anos. As controladas não registraram estes contratos a luz do pronunciamento 
técnico CPC 06 (R2) vista que a base de remuneração é variável. 3.12. Impostos: Imposto 
de Renda e Contribuição Social correntes: Na controladora o método de apuração é o 
lucro real e o Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro exce-
dente de R$240 para Imposto de Renda, e 9% sobre o lucro líquido para Contribuição Social.
Nas controladas a tributação do Imposto de Renda e Contribuição Social é feita tendo como base o 
lucro presumido da receita, onde o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente 
são calculados com base no regime do lucro presumido considerando para o Imposto de renda, 
a base de cálculo de 8% da receita, alíquota do imposto de renda de 15% e adicional de 10% 
sobre a base tributável excedente de R$240; e para a Contribuição social a base de cálculo de 
12% da receita e alíquota da contribuição social de 9%. 3.13. Custo de empréstimo: Os custos 
de empréstimos das controladas atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou produção 
de ativos qualificáveis, os quais levam, necessariamente, um período substancial para ficarem 
prontos para uso ou venda pretendida, são acrescentados ao custo de tais ativos até a data em 
que estejam prontos para o uso ou a venda pretendida. 3.14. Instrumentos financeiros: Ativo 
financeiro:  Classificação do ativo financeiro: Após ao reconhecimento inicial, os ativos 
e passivos financeiros são avaliados e classificados de acordo com sua natureza podendo ser 
mensurados ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) ou; (iii) valor justo por meio do resultado (VJR).  Custo amortizado: Um ativo financeiro 
é classificado e mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.  Valor justo por meio dos 
outros resultados abrangentes (VJORA): Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA 
se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: (i) é 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e (ii) seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto.  Valor justo por meio do resultado (VJR): Todos os demais 
ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado.  
Reconhecimento: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data 
da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos 
dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado 
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à 
demonstração do resultado no período em que ocorrerem.  Mensuração: As mensurações 
do valor justo são classificadas nos níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em 
que as informações para as mensurações do valor justo são observáveis e na importância das 
informações para a mensuração do valor justo em sua totalidade:  Nível 1 - são preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a Companhia 
pode ter acesso na data de mensuração.  Nível 2 - são informações, que não são os preços 
cotados incluídos no nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente.  Nível 
3 - são informações não observáveis para o ativo ou passivo. Passivos financeiros: Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido 
como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento 
inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses 
passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, são 
reconhecidas no resultado do exercício. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos 
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Ins-
trumentos derivativos – “Hedge” : O pronunciamento técnico CPC 48 prevê uma abordagem 
de contabilização de “hedge” com base na Gestão de Riscos da Administração, fundamentada 
mais em princípios. A norma prevê que a administração deve avaliar as condições e percentuais 
de efetividade, trazendo uma visão qualitativa ao processo. O instrumento financeiro derivativo 
utilizado pela Companhia e suas controladas para fins de proteção é o NDF (“Non-Deliverable 
Forward”) cambial: são contratos sob os quais a Companhia compra ou vende uma quantidade de 
moedas a uma taxa cambial fixa para data futura, liquidando a diferença entre a taxa negociada 
e a taxa apurada no vencimento do contrato, com prazo e volume semelhante ao ativo coberto. 
Os derivativos contratados são classificados como “hedge” de fluxo de caixa e segundo os parâ-
metros descritos no pronunciamento técnico CPC 48, a Companhia e suas controladas adotam 
o “hedge accounting”. As principais características das atividades de “hedge” das controladas 
são baseadas nas Política de Gestão de Riscos que determina as exposições de cada projeto. 
3.15. Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com 
o regime contábil de competência. 3.16. Resultado por ação: O resultado por ação básico é 
calculado por meio do lucro líquido/prejuízo do exercício atribuível aos acionistas controladores 
da Companhia e à média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. 
O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, 
ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos 
exercícios apresentados. A Companhia não possui potenciais instrumentos conversíveis em ações, 
dessa forma, os resultados por ação básico e diluído são idênticos. 4. Adoção de Normas 
Contábeis - Novas e Revisadas: i) Revisadas e vigentes:
Norma Alteração Vigência
CPC 26 (R1) Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Classificação de Passivos como Circulante 
ou Não Circulante 01.01.2024

CPC 26 (R1) – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis Passivo não circulante com Covenants 01.01.2024

CPC 03 (R2) – Demonstração 
dos Fluxos de Caixas

Acordos de Financiamentos de 
Fornecedores 01.01.2024

CPC 06 – Operações de 
Arrendamento Mercantil

Passivo de Arrendamento em uma 
transação de "Sale and Leaseback" 01.01.2024

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados 
impactos relevantes nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. ii) Revisadas 
e não vigentes:
Norma Alteração Vigência
CPC 36 (R3) – Demonstrações 
consolidadas

Não definidaCPC 18 (R2) – Investimento em 
Coligada, em Controlada e em 
Empreendimento Controlado em 
Conjunto

Venda ou contribuição de ativos entre 
um Investidor e sua Coligada ou Joint 
Venture

CPC 26 – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Classificação nas receitas e despesas, 
divulgação medidas de desempenho 
e agrupamento de informações nas 
Demonstrações Financeiras

01.01.2027

CPC 02 (R2) – Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio 
e conversão de demonstrações 
contábeis

Ausência de conversibilidade 01.01.2025

IFRS 18 - Apresentação e 
Divulgação das Demonstrações 
Contábeis

Novas categorias de apresentação na 
Demonstração do Resultado e informa-
ções sobre medidas de desempenho 
detalhada permite que uma subsidiária 
elegível forneça divulgações reduzidas 
ao aplicar as Normas Contábeis IFRS 
nas suas demonstrações financeiras.

01.01.2027

IFRS 19 - Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: 
Divulgações

01.01.2027

A Administração da Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 5. Caixa e Equivalentes de Caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Depósitos bancários 1 1 32 221
Aplicações financeiras (i) 242 2.066 10.051 58.356

243 2.067 10.083 58.577

Os saldos de caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, sendo o saldo de caixa é composto por: depósitos 
bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez imediata. i) Aplicações financeiras em 
CDBs com liquidez diária, remunerados por taxa de 97% a 100,5% do CDI (98% a 100,5% do 
CDI em 31 de dezembro de 2023) e Operações Compromissadas remuneradas por taxa de 
88% a 91% do CDI em 31 de dezembro de 2024 (78% a 80% do CDI em 31 de dezembro 
de 2023). 6. Títulos e Valores Mobiliários:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

CDB a 100% do CDI – 5.122 – –
CDB a 98% do CDI (i) – – 22.268 20.125

– 5.122 22.268 20.125
(i) Contas reservas relacionadas às dívidas das controladas diretas (SPEs) que possuem 
financiamento junto ao Banco do Nordeste (BNB), sem liquidez imediata e que não possuem 
no curto prazo possibilidade de resgate. Valores aplicados em CDB com remuneração 
equivalente a 98% do CDI em 31 de dezembro de 2024 (média de 97,70% do CDI em 31 
de dezembro de 2023). 7. Contas a Receber:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Venda de energia – contratos (i) 8.956 4.483
8.956 4.483

(i) Contas a receber relativo principalmente ao “Power Purchase Agreement - PPA”) junto a 
Cemig das controladas São Vitor 02, São Vitor 04, São Vitor 08 e São Vitor 10. O contrato foi 
feito conforme condições negociadas entre as partes e prevê a venda de energia incentivada 
com início de suprimento de energia em janeiro de 2023 e término em dezembro de 2041. As 
contas a receber estão assim distribuídas por vencimento: 31/12/2024 31/12/2023
A vencer 8.956 4.483
Vencidos até:
01 - 30 dias – –
91 - 180 dias – –
Acima de 180 dias – –

8.956 4.483
Em 31 de dezembro de 2024 não há registro de provisão para perdas de crédito tendo 
em vista que o saldo a receber, em sua maioria, advém do contrato com a Cemig que não 
possui histórico de inadimplência.

8. Investimentos: a) Informações das controladas em 31 de dezembro de 2024 e de 2023.
Participação no 

capital Total de ativos Total de passivos Patrimônio líquido
Resultado do 

exercício
Controladas diretas 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Ventos de São Vítor Energias Renováveis S.A. (“VSV”) 100% 318 688 – 6 318 682 (364) (743)
Ventos de São Vitor 02 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 02”) 100% 167.257 166.198 94.457 91.686 72.800 74.512 (5.345) 1.383
Ventos de São Vitor 04 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 04”) 100% 163.306 161.355 86.243 87.407 77.063 73.948 (4.286) 1.001
Ventos de São Vitor 05 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 05”) 100% 164.550 161.612 80.950 85.037 83.600 76.575 (2.612) (1.333)
Ventos de São Vitor 06 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 06”) 100% 166.143 163.277 82.001 92.042 84.142 71.235 (2.589) (1.819)
Ventos de São Vitor 08 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 08”) 100% 168.397 158.295 85.596 82.425 82.801 75.870 (7.138) 2.009
Ventos de São Vitor 09 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 09”) 100% 164.691 151.225 83.993 79.378 80.698 71.847 (3.485) (1.649)
Ventos de São Vitor 10 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 10”) 100% 223.625 220.790 121.356 113.698 102.269 107.092 (7.315) 2.489
b) Movimentação do investimento:

Controlada
Valor do investimento 

em 31/12/2023
Aporte de 

capital
Redução 

de capital
Equivalência 
patrimonial

Outros resultados 
abrangentes

Contrato de 
autorização

Dividendos mínimos 
obrigatórios

Valor do investimento 
em 31/12/2024

VSV 6.934 - – (363) – (193) – 6.378
São Vitor 02 81.219 3.600 – (5.345) 38 (119) – 79.393
São Vitor 04 80.590 7.400 – (4.286) – (118) – 83.586
São Vitor 05 83.286 9.636 – (2.612) – (54) – 90.256
São Vitor 06 77.952 3.500 11.997 (2.589) – (67) – 90.793
São Vitor 08 82.384 14.086 – (7.138) – (107) – 89.225
São Vitor 09 78.792 12.336 – (3.485) – (92) – 87.551
São Vitor 10 113.855 2.500 – (7.315) – (80) – 108.960
Total 605.012 53.058 11.997 (33.133) 38 (830) – 636.142

Controlada
Valor do investimento 

em 31/12/2022
Aporte de 

capital
Equivalência 
patrimonial

Outros resultados 
abrangentes

Dividendos mínimos 
obrigatórios

Valor do investimento 
em 31/12/2023

VSV 7.677 – (743) – – 6.934
São Vitor 02 75.707 4.222 1.384 (89) (5) 81.219
São Vitor 04 79.588 – 1.002 – – 80.590
São Vitor 05 84.619 – (1.333) – – 83.286
São Vitor 06 79.828 – (1.819) (40) (17) 77.952
São Vitor 08 80.375 – 2.009 – – 82.384
São Vitor 09 80.441 – (1.649) – – 78.792
São Vitor 10 111.374 – 2.489 – (8) 113.855
Total 599.609 4.222 1.340 (129) (30) 605.012

(i) Amortização de mais valia gerada na aquisição das controladas. 9. Imobilizado: a) 
Composição do imobilizado:

Consolidado
Taxa anual 
média de 

depreciação %

Saldo 
líquido em 

31/12/2024

Saldo 
líquido em 

31/12/2023
Imobilizado operacional em serviço
Máquinas equipamentos 4% 1.161.399 –
Edificações e benfeitorias 3% 1.911 6
Móveis e utensílios 6% 45 –
Terrenos 32 32
Provisão para desmobilização de ativos (ii) 3% 7.361 –

1.170.748 38
Imobilizado operacional em curso
Imobilizado operacional em construção (i) – 1.091.154
Sobressalentes 2.521 –

2.521 1.091.154
1.173.269 1.091.192

(i) No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o imobilizado operacional em construção 
foi 100% transferido para as contas de imobilizado operacional em serviço com a entrada 
em operação das SPEs e contabilização da unitização. (ii) As provisões para desmobilização 
de ativos são registradas quando há a obrigação de devolução do terreno nas mesmas 
condições de recebimento. Vide nota explicativa nº 3.8. b) Movimentação do imobilizado:

Consolidado
Valor 

líquido em 
31/12/2023 Adições

Transferên-
cias

Depre-
ciação

Valor 
líquido em 

31/12/2024
Imobilizado opera-
cional em serviço
Máquinas equipamentos – – 1.198.461 (37.062) 1.161.399
Edificações e benfeitorias 6 – 1.983 (78) 1.911
Móveis e utensílios – – 49 (4) 45
Terrenos 32 – – – 32
Provisão para desmobi-
lização de ativos – 7.361 – – 7.361

38 7.361 1.200.493 (37.144) 1.170.747
Imobilizado opera-
cional em curso
Imobilizado operacional 
em construção 1.091.154 111.860 (1.203.014) – –
Sobressalentes – – 2.521 – 2.521

1.091.154 111.860 (1.200.493) – 2.522
1.091.192 119.221 – (37.144) 1.173.269

Consolidado
Valor 

líquido em 
31/12/2022 Adições

Valor 
líquido em 

31/12/2023
Imobilizado operacional em serviço
Terrenos 32 – 32
Edificações e benfeitorias 6 – 6

38 – 38
Imobilizado operacional em curso
Imobilizado operacional em construção 953.372 137.782 1.091.154

953.372 137.782 1.091.154
953.410 137.782 1.091.192

c) Teste de redução ao valor recuperável: O Grupo avalia anualmente os indicativos de 
desvalorização de seus ativos, a fim de identificar a necessidade de realização do teste de 
valor recuperável conforme determina a norma contábil CPC 01 (R1) – Redução ao valor 
recuperável de ativos. Nesse sentido, a avaliação é feita com base em fontes externas e 
internas de informação, considerando variações nas taxas de juros de mercado, mudanças 
significativas em ambientes tecnológicos, de mercado, econômico ou legal no qual a entidade 
opera ou mercado para o qual o ativo é utilizado, evidências de obsolescência, dano físico do 
ativo ou desempenho econômico pior que o esperado, além de outras indicações observáveis 
de que o ativo diminuiu significativamente no período. Para o exercício de 2024, foi realizado 
teste de valor recuperável com base no cálculo do valor em uso dos ativos geradores de 
caixa, utilizando método do fluxo de caixa descontado. Neste método, a avaliação é baseada 
no valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados durante a vida esperada do negócio 
descontados por uma taxa de retorno que considera o risco relevante de se atingir esses 
fluxos de caixa e o valor temporal do dinheiro. O teste foi realizado por uma consultoria 
especializada contratada pela Administração e se baseou em premissas de projeções de 
longo prazo preparadas pela administração, informações de mercado disponíveis e em 
desempenho em períodos anteriores. As premissas utilizadas para cálculo do fluxo de caixa 
descontado de cada projeto incluíram: (i) expectativas de faturamento de geração de energia; 
(ii) período de autorização; (iii) deduções sobre as vendas; (iv) custos de venda de energia; 
(v) despesas operacionais; além de outras projeções necessárias para o teste. A taxa de 
desconto utilizada pela Companhia reflete o risco relativo ao investimento, bem como o valor 
temporal do dinheiro no tempo, baseada no custo médio ponderado de capital que consiste 
na ponderação do retorno exigido sobre capital de terceiros e capital próprio em proporção 
aos seus percentuais estimados em uma estrutura de capital esperada, a taxa de desconto 
calculada foi de aproximadamente 11%. Como resultado dos testes realizados, não houve 
necessidade de provisão para recuperação dos ativos em 31 de dezembro de 2024. No 
exercício de 2023 também não houve necessidade da referida provisão.

10. Intangível: a) Composição do ativo intangível:
Consolidado

Taxa anual média 
de amortização %

Saldo 
líquido em 

31/12/2024

Saldo 
líquido em 

31/12/2023
Intangível operacional em serviço
Softwares 20% 496 –
Servidões 3,33% 319 152
Contratos de autorização 3.33% 44.776 45.606
Ágio 7.676 7.676

53.267 53.434
Intangível operacional em desenvolvimento
Servidões – 24
Softwares – 117

– 141
53.267 53.575

b) Movimentação do intangível:
Consolidado

Valor líquido 
31/12/2023

Adi-
ções

Transfe-
rência

Amorti-
zação

Valor líquido 
31/12/2024

Intangível operacional em 
desenvolvimento
Software 117 – (117) – –
Servidões 24 – (24) – –

141 – (141) – –
Intangível operacional em serviço
Software – 573 117 (195) 495
Servidões 152 143 24 – 319
Contratos de autorização (i) 45.606 – – (829) 44.777
Ágio (ii) 7.676 – – – 7.676

53.434 716 141 (1.024) 53.267
53.575 716 – (1.024) 53.267

Consolidado
Valor líquido 
31/12/2022 Adições

Valor líquido 
31/12/2023

Intangível operacional em desenvolvimento
Software 91 26 117
Servidões 24 – 24

115 26 141
Intangível operacional em serviço
Software – – –
Servidões 152,00 – 152
Contratos de autorização (i) 45.606 – 45.606
Ágio (ii) 7.676 – 7.676

53.434 – 53.434
53.549 26 53.575

(i) Os contratos de autorização são relativos à parcela alocada da aquisição do parque 
Eólico São Vitor em 2020 para cada uma das empresas operacionais. A aquisição foi 
realizada pela IBH V, que em seguida cindiu parte dos ativos para a IBH SV. Os valores são 
apresentados como ativo intangível no consolidado e possuem vida útil definida de 32 anos. 
Os ativos intangíveis atrelados a estes contratos são amortizados linearmente a partir da 
data de entrada em operação do parque eólico até o final da vigência do contrato. (ii) O ágio 
é relativo à parcela não alocada da aquisição do parque Eólico São Vitor em 2020. Esse 
saldo é submetido anualmente a testes de redução ao valor recuperável ou, com maior 
frequência, quando houver indicação de que poderá apresentar indicação de redução ao 
valor recuperável. 11. Fornecedores:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores – – 649 18.269
Provisões de compra de energia (i) – – 996 3.571
Provisões de fornecedores (ii) 5 8 51.086 47

5 8 52.731 21.887
(i) Compra de energia para suprimento do contrato de venda de energia incentivada com a 
Cemig que teve início em janeiro de 2023 e vencimento em dezembro de 2041 com volume 
contratado de 146 MW. (ii) As controladas diretas reconheceram provisão no montante total 
de R$ 51.031 relacionada ao processo de unitização dos parques eólicos. Esse montante 
refere-se, em sua maior parte, a obrigações contratuais assumidas no âmbito dos contratos 
firmados para a implantação e operação dos empreendimentos. Do total provisionado, R$ 
50.052 correspondem a pagamentos de parcelas contratuais devidas à Siemens Gamesa 
Energia Renovável Ltda. - SGRE, conforme previsto nos respectivos contratos. Tais paga-
mentos decorrem de obrigações pós-COD (“Commercial Operation Date”) relacionadas ao 
fornecimento, instalação e comissionamento dos aerogeradores, bem como à implementação 
de eventuais ajustes contratuais e garantias de performance associadas ao funcionamento 
pleno das unidades geradoras. 12. Tributos e contribuições sociais a recolher:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

PIS e COFINS – 3 745 350
IRPJ e CSLL – 221 1.932 1.065
ISS retido – – – 7
Outros impostos – 1 5 10

– 225 2.682 1.432
13. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos, assim como as transações que 
influenciaram o resultado do período, relativas às operações com partes relacionadas e 
compartilhamento de custos, decorrem de transações com a Companhia, os quais foram 
realizadas em condições acordadas entre as partes para os respectivos tipos de operações, 
conforme apresentado a seguir:
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continuação 

continuação  Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. e Controladas
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo de circulante
Dividendos a receber
São Vitor 02 5 5 – –
São Vitor 08 17 17 – –
São Vitor 10 7 8 – –
Redução de capital (i):
São Vitor 06 – 11.997 – –
 29 12.027 – –
Passivo
Infraestrutura Brasil  
Holding V S.A. (iii) – 4.812 – 4.812
Compartilhamento custos (ii)
São Vitor 01 – – – 528
São Vitor 02 – – 138 –
São Vitor 04 – – 136 –
São Vitor 05 – – 137 –
São Vitor 06 – – 137 –
São Vitor 08 – – 137 –
São Vitor 09 – – 137 –
São Vitor 10 – – 191 –

– 4.812 1.013 5.340
As principais operações entre partes relacionadas são: (i) Redução de capital da investida que foi 
cancelada. (ii) Compartilhamento de custos: refere-se a valores de serviços contratados para a 
construção e operação da planta, da subestação e da linha de transmissão referente ao Parque 
Eólico de São Vitor. Os gastos são rateados entre todas as SPEs do Parque Eólico de São Vitor de 

acordo com a capacidade instalada de cada SPE. (iii) Contas a pagar - relativo à parcela paga pela 
IBH V das aquisições das SPEs reembolsada pela IBH SV. Remuneração da Administração: 
A remuneração do pessoal-chave da Administração, incluindo encargos e benefícios, totalizava 
R$ 4.271 (R$ 4.865 em 31 de dezembro de 2023 e uma média de R$ 1.880). A remuneração 
do pessoal-chave da Administração incluindo encargos e benefícios são alocados na empresa 
Infraestrutura Brasil Holding I S.A. 14. Empréstimos e Financiamentos: a) Contratos: (i) 
BNB: Em 27 de outubro de 2021, a São Vitor 02, São Vitor 04, São Vitor 05, São Vitor 06, São 
Vitor 08, São Vitor 09 e São Vitor 10 assinaram contrato de financiamento com o BNB. O total 
de recursos captados nos contratos é de R$548.073, parcialmente desembolsados durante 
os anos de 2023 e 2022. A dívida é composta por principal e juros remuneratórios correspon-
dente a IPCA + 2,68% ao ano (considerando o bônus de adimplência de 15% sobre os juros 
básicos fixos). O principal e juros da dívida devem ser pagos ao BNB em 216 parcelas mensais 
e sucessivas, sendo a primeira parcela paga em 15 de dezembro de 2023. O vencimento do 
contrato é 15 de novembro de 2041. As linhas de crédito foram disponibilizadas conforme a 
seguir:  São Vitor 02: recurso total de R$74.064.  São Vitor 04: recurso total de R$74.064. 
 São Vitor 05: recurso total de R$74.064.  São Vitor 06: recurso total de R$74.064.  São 
Vitor 08: recurso total de R$74.064.  São Vitor 09: recurso total de R$74.064.  São Vitor 
10: recurso total de R$103.689. b) Composição dos empréstimos e financiamentos:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Circulante
Empréstimos e Financiamentos 20.967 19.038

20.967 19.038
Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos 553.796 572.980
(–) Custo de Colocação de Dívidas (5.321) (5.580)

548.475 567.400
Total Empréstimos e Financiamentos 569.442 586.438

c) Composição dos empréstimos e financiamentos por empresa:
Consolidado

Companhia
Descri-

ção
Valor do 
Contrato

Data de 
Emissão

Taxa Con-
tratual

Amorti-
zação de 

Juros

Amorti-
zação de 
Principal Vencimento Garantias 31/12/2024 31/12/2023

Ventos de São Vitor 02 
Ventos de São Vitor 04 
Ventos de São Vitor 05 
Ventos de São Vitor 06 
Ventos de São Vitor 08 
Ventos de São Vitor 09 
Ventos de São Vitor 10

BNB 548.073 27/10/2021

IPCA + 
2,687% 

(bônus de 
adimplência)

Mensal Mensal 15/11/2041

(i) Fiança bancária durante todo o prazo 
da operação (ii) Cessão fiduciária de 
fundo de liquidez em conta reserva, equi-
valente a aproximadamente 3% do saldo 
desembolsado.

574.763 592.018

–
(–) Custo de Colocação de Dívidas (5.321) (5.580)

569.442 586.438

d) Movimentação dos empréstimos e financiamentos:
Consolidado

Empréstimos e 
Financiamentos

(–) Custo de Colocação 
de Dívidas Total

Saldo em 31/12/2022 488.358 (5.830) 482.527
Ingresso 67.442 – 67.442
Provisão de juros 40.612 – 40.612
Amortização de custos de colocação de dívida – 250 250
Liquidação do principal (1.316) - (1.316)
Liquidação dos encargos (3.078) - (3.078)
Saldo em 31/12/2023 592.018 (5.580) 586.438

– – –
Saldo em 31/12/2023 592.018 (5.580) 586.438
Provisão de juros 42.516 – 42.516
Amortização de custos de 
colocação de dívida – 259 259
Liquidação do principal (15.995) – (15.995)
Liquidação dos encargos (43.776) – (43.776)
Saldo em 31/12/2024 574.763 (5.321) 569.442
 
Curto Prazo 20.967 – –
Longo Prazo 548.476 – –
Total em 31/12/2024 569.442 – –
e) Fluxo nominal: Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
1 ano 20.967 19.038
2 anos 17.635 19.145
3 anos 19.496 17.636
4 anos 21.591 19.497
5 anos 24.492 21.592
Após 5 anos 470.582 495.110

574.763 592.018
15. Provisão para Desmobilização de Ativos: As controladas diretas reconhecem pro-
visões para desmobilização devido à obrigação, prevista em contrato de arrendamento, de 
devolver o terreno nas condições originais ao término do contrato. Essa obrigação inclui a 
remoção de estruturas e equipamentos, exceto obras aterradas, como fundações e redes 
subterrâneas. A provisão assegura o adequado registro e mensuração dos custos de res-
tauração ao longo da vida útil dos parques eólicos. O saldo consolidado em 31 de dezembro 
de 2024 é de R$ 7.362. 16. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social da 
Companhia em 31 de dezembro de 2024 é de R$702.500 representado por 702.500.000 
ações (31 de dezembro de 2023 R$652.080, representado por 652.079.598 ações). Em 
23 de maio de 2024 por meio da Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas aprovaram 
o aumento do capital social subscrito e não integralizado da Companhia no montante de R$ 
50.420. Valores das integralizações de capital realizadas durante o exercício de 2024 e de 
2023 estão detalhadas no quadro da Demonstrações das Mutações do patrimônio líquido. 
A composição do capital social por acionista é como se segue:

31/12/2024 31/12/2023
Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. 100% 100%
(b) Resultado por ação:

31/12/2024 31/12/2023
Lucro (Prejuízo) do exercício (33.809) 1.864
Média ponderada de ações ordinárias 682.662.464 652.079.598
Lucro (Prejuízo) básico e diluído por ação (em R$) (0,0495) 0,0029
17. Receita Operacional:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Geração de energia – contratada 98.752 72.786
Geração de energia – CCEE 3.973 204

102.725 72.990
PIS (717) (480)
COFINS (3.308) (2.217)
TFSEE (125) –

(4.150) (2.697)
98.575 70.293

18. Custo Operacional:
Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Compra de energia (i) (37.683) (56.847)
Tarifa de uso do sistema de transmissão (“TUST”) (ii) (16.311) (15.465)
Custos com energia elétrica (53.994) (72.312)
Pessoal e encargos (968) (1.077)
Materiais (65) (73)
Serviços de terceiros (2.966) (1.421)
Seguros (4.196) –
Arrendamento e aluguéis (1.122) (80)
Depreciação e amortização (37.339) –
Impostos e taxas (29) –
Outros (433) (288)
Custos de operação (47.118) (2.939)

(101.112) (75.251)
(i) Compra de energia para suprimento do contrato de venda de energia incentivada com a 
Cemig. (ii) Referem-se aos encargos relacionados ao setor de energia que são definidos, 
cobrados e fiscalizados pela ANEEL. 19. Despesas Gerais e Administrativas:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Materiais – – (4) (1)
Serviços de terceiros (48) (57) (311) (670)
Seguros – – (333) (708)
Arrendamento e aluguéis – – (1) –
Impostos e taxas – – (58) –
Amortização (830) – (830) –
Outros (1) (1) (71) (115)

(879) (58) (1.608) (1.494)
20. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas financeiras
Rendimentos das aplicações 
financeiras 162 815 4.837 13.825
Outras receitas financeiras 45 37 814 48
Tributos sobre receitas 
financeiras (9) (39) (10) (39)
Total – Receitas financeiras 198 813 5.641 13.834
Despesas financeiras
Juros e atualização monetária 
sobre empréstimos e 
financiamentos (i) – – (29.512) –
IOF – (2) (289) (167)
Outras despesas financeiras – (5) (395) (248)
Total – Despesas financeiras – (7) (30.196) (415)
Total resultado financeiro 
líquido 198 806 (24.555) 13.419
(i) O montante de juros sobre empréstimos é apresentado líquido dos valores capitalizados 
no ativo imobilizado do consolidado que totalizam R$21.517 (R$ 40.612 em 31 de dezembro 
de 2023). 21. Imposto de renda e contribuição social: a) Conciliação da alíquota 
efetiva do Imposto de renda e contribuição social:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Resultado antes do IRPJ 
e CSLL (33.815) 2.086 (28.700) 6.967
Alíquotas nominais vigentes 34% 34% 34% 34%
Expectativa de IRPJ e 
CSLL 11.497 (709) 9.758 (2.369)
Equivalência patrimonial (11.266) 455 – –
Demais adições e exclusões 
líquidas (225) 32 – 476
Tributação pelo regime de 
lucro presumido – – (14.867) (3.210)
Despesas de IRPJ e CSLL 6 (222) (5.109) (5.103)
22. Instrumentos Financeiros: A administração dos instrumentos financeiros da Companhia 
é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos, visando segurança, 
rentabilidade e liquidez. A política de controle da Companhia é previamente aprovada pela 
Administração. Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando 
comparados com os valores que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado 
ativo ou, na ausência deste, e valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de 
juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus correspondentes valores de 
mercado. A Companhia classifica os instrumentos financeiros, como requerido pelo pro-
nunciamento técnico CPC 48: a) Gestão de risco: A Companhia mantém operações com 
instrumentos financeiros para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e 
está exposta a riscos que são inerentes às suas atividades. As operações financeiras são 
realizadas de acordo com uma estratégia conservadora, visando segurança, rentabilidade e 
liquidez, e previamente aprovada pela Diretoria. Os riscos mais significativos são: (i) Risco 
de liquidez: A Companhia monitora o nível esperado de entradas e saídas de fluxos de 
caixa por empresa controlada, de forma a garantir suprimento adequado de caixa em cada 
operação. A previsão de fluxo de caixa é realizada de forma centralizada pela Administração 
da Companhia por meio de revisões mensais. O objetivo é ter uma geração de caixa suficiente 
para atender as necessidades operacionais, custeio e investimento da Companhia. Durante a 
fase pré-operacional, a Companhia utiliza instrumentos de financiamentos bem como aportes 
recebidos do acionista para cobertura dos custos de implementação e exigibilidades de curto 
prazo. (ii) Riscos de taxa de juros: Os riscos de taxa de juros decorrem de contratos 
operacionais, empréstimos e financiamentos. Esses contratos emitidos a taxas variáveis 
expõem a Companhia ao risco de flutuação da taxa de juros afetando o fluxo de caixa, o 
qual permanece sendo constantemente monitorado. (iii) Riscos cambiais: A Companhia 
faz acompanhamento periódico sobre sua exposição cambial e quando necessários contrata 
instrumentos de proteção para evitar variações significativas em seu fluxo de caixa. (iv) 
Risco de crédito: Refere-se ao risco do não cumprimento de obrigações contratuais da 
contraparte, levando a Companhia a incorrer em perdas financeira devido a concentração 
de sua receita de venda de energia em um único cliente. A Companhia tem a possibilidade 
de venda no mercado de curto prazo o que mitiga parte do risco de crédito e suas políticas 
de crédito fixadas pela Administração visam minimizar eventuais problemas decorrentes da 
inadimplência de seus clientes. b) Análise de Sensibilidade dos instrumentos financei-
ros: A análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto às mudanças nas 
variáveis de mercado sobre cada instrumento financeiro do Grupo. Não obstante, a liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos 
estimados devido à subjetividade das informações utilizadas como base para a preparação 
dessas análises. As informações demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o 
impacto nos resultados do Grupo em função das variações do CDI e IPCA. A seguir é apre-
sentada a tabela do demonstrativo de análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros 

considerando o pronunciamento técnico CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação 
e os saldos dos principais instrumentos financeiros. Para cada cenário foi calculada a receita 
e despesa financeira bruta, que representa o efeito esperado no resultado e/ou patrimônio 
líquido para um ano em cada cenário projetado, não levando em consideração a incidência 
de tributos e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado. A data base utilizada 
da carteira foi 31 de dezembro de 2024, projetando os índices para um ano e verificando 
a sensibilidade deles em cada cenário. Com base nos dados disponíveis de mercado, foi 
extraída a projeção dos indexadores CDI e IPCA para um ano e assim definindo-o como o 
cenário provável. A partir deste, foram calculadas variações de 25% e 50% dos instrumentos.

Controladora
31/12/2024

Cenário I Cenário II Cenário III

Instrumento
Inde-
xador

Saldo em 
exposi-

ção

Impacto 
provável 
no resul-

tado

Redução 
de índice 
em 25%

Elevação 
de índice 
em 25%

Redução 
de índice 
em 50%

Elevação 
de índice 
em 50%

 
CDI 14,65% 10,99% 18,31% 7,33% 21,98%

 IPCA 4,96% 3,72% 6,20% 2,48% 7,44%
 
Caixa e 
equivalentes 
de caixa

CDI 243 36 27 44 18 53

Consolidado
31/12/2024

Cenário I Cenário II Cenário III

Instrumento
Inde-
xador

Saldo em 
exposi-

ção

Impacto 
provável 
no resul-

tado

Redução 
de índice 
em 25%

Elevação 
de índice 
em 25%

Redução 
de índice 
em 50%

Elevação 
de índice 
em 50%

 
CDI 14,65% 10,99% 18,31% 7,33% 21,98%

 IPCA 4,96% 3,72% 6,20% 2,48% 7,44%
 
Caixa e 
equivalentes 
de caixa

CDI 10.083 1.477 1.108 1.846 739 2.216

Títulos e 
valores 
mobiliários

CDI 22.268 3.262 2.447 4.078 1.631 4.893

Empréstimos e 
Financiamentos IPCA (574.763) (28.508) (21.381) (35.635) (14.254) (42.762)

c) Instrumentos financeiros por categoria - valor justo e contábil:
Controladora

2024 2023
Mensuração a 

valor justo
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado:
Caixa e equivalência de caixa 243 2.067 Nível 1
Partes relacionadas – 11.997 Nível 1
Passivos financeiros
Custos amortizado:
Fornecedores 5 8 Nível 1
Partes relacionadas – 4.812 Nível 1

Consolidado

2024 2023
Mensuração a 

valor justo
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado:
Caixa e equivalentes de caixa 10.083 58.577 Nível 1
Títulos e valores mobiliários – curto prazo – 5.122 Nível 2
Títulos e valores mobiliários – longo prazo 22.268 20.125 Nível 2
Custos amortizado:
Contas a receber 8.956 4.483
Passivos financeiros
Custos amortizado:
Fornecedores 52.731 21.887 Nível 1
Empréstimos e financiamentos 569.442 586.438 Nível 1
Partes relacionadas 1.013 5.340
Valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes:
Instrumentos financeiros derivativos – 38 Nível 2
A classificação dos ativos e passivos financeiros em custo amortizado ou a valor justo por 
meio do resultado ou resultado abrangente (VJORA) baseia-se no modelo de negócios e 
nas características de fluxo de caixa esperado pela companhia para cada instrumento. d) 
Instrumentos financeiros derivativos: Em 23 de dezembro de 2020 as controladas da 
Companhia contrataram operações de instrumentos financeiros derivativos para proteção 
de fluxo de caixa em função dos riscos inerentes a possíveis variações da taxa de câmbio, 
referente principalmente à aquisição de aerogeradores para compor componentes das 
usinas eólicas de Ventos de São Vitor. As NDFs contratadas foram equivalentes com o 
prazo e volume semelhante ao ativo coberto, sendo que grande parte foi liquidada durante 
2022, e uma pequena parcela foi rolada para os anos de 2023 e 2024. Estes itens foram 
previstos em contratos já firmados com o fornecedor e as contratações dos instrumentos 
derivativos foram alinhadas com o desembolso financeiro dos respectivos itens. A varia-
ções cambiais não realizadas sobre os saldos passivos bem como as variações cambiais 
realizadas sobre operações liquidadas, serão contabilizadas no ativo imobilizado, quando 
comprovada a efetividade do “hedge”. A Companhia registrou todos os contratos como 
ativos financeiros a valor justo reconhecido em outros resultados abrangentes conforme 
demonstrado no quadro a seguir:

31 de dezembro de 2023

Agente financeiro
Venci-
mento Moeda

"Notio-
nal"

Posição 
passiva BRL

Posição 
ativa BRL

Valor Justo 
BRL

Itaú Unibanco S.A. 2023 CNH 1.254 857 845 (12)
Itaú Unibanco S.A. 2023 EUR 172 916 912 (4)
Itaú Unibanco S.A. 2023 USD 455 2.191 2.169 (22)

1.881 3.964 3.926 (38)
23. Gestão do Capital: A Companhia utiliza capital de terceiros para o financiamento de 
suas atividades, sendo que a utilização de capital de terceiros busca otimizar sua estrutura 
de capital. Adicionalmente, a Companhia monitora sua estrutura de capital e a ajusta, con-
siderando as mudanças nas condições econômicas. O objetivo principal da Administração é 
assegurar recursos em montante suficiente para a continuidade das obras. 24. Transações 
que não Afetam Caixa: As transações listadas a seguir afetaram as informações contábeis 
contudo não impactaram o caixa.

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Cancelamento de redução de capital 11.997 –
Provisões fornecedores 35.425 (864)
Juros capitalizados relativos a empréstimos 21.517 40.612
Provisão para desmobilização de ativos 7.362 –

76.301 39.748
25. Seguros: A Companhia e suas controladas adotam a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos ado-
tadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstração 
financeira, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 
Em 31 de dezembro de 2024, o saldo apresentado pela Companhia e suas controladas na 
rubrica de seguros refere-se substancialmente a seguro garantia para o contrato de compra e 
venda de energia firmado com a Cemig, e apólice de seguro de garantia financeira, prestada 
como garantia de fiel cumprimento para a outorga de autorização para exploração dos 
empreendimentos Eólicos. 26. Compromissos contratuais: As controladas da Companhia 
que possuem compromissos assumidos através de “Power Purchase Agreement - PPA” 
junto a Cemig Geração e Transmissão S.A. em contratos de venda de energia incentivada 
com início de suprimento de energia em janeiro de 2023 e término em dezembro de 2041. 
27. Eventos Subsequentes: Até a data de emissão dessas demonstrações financeiras 
não temos conhecimento de quaisquer eventos subsequentes relevantes que, em nosso 
entendimento, requerem divulgação.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
À Administração e aos Acionistas da Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. e Controladas. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Infraes-
trutura Brasil Holding SV S.A. e Controladas (“Companhia”), identificadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. e Controladas 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 

Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

Diretor: Gabriel Marinho de Farias Contador: Fabio Henrique Silva Marques - CRC SP-315705/O-3
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continuação  Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. e Controladas
fundamentar nossa opinião. Ênfase: Concentração da receita de venda de energia: Chama-
mos a atenção para a nota explicativa nº 22 às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a qual menciona que a receita de venda de energia da Companhia é concen-
trada em sua grande maioria em um cliente. Dessa forma, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia devem ser avaliadas nesse contexto. Nossa opinião 
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: 
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compre-
endem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse 
respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 

elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas.  Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela Administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  Planejamos e executamos 
a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para 
formar a opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos. São Paulo, 12 de maio de 2025
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Giselle C. Teixeira Defavari
Auditores Independentes Ltda. Contadora
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 264857/O-6

Publique no 
Data Mercantil!
A decisão certa em todos os momentos.

Acesse nosso site pelo link abaixo 
ou apontando a câmera do seu 
celular no QRcode ao lado.
datamercantil.com.br

Contato: (11) 3361-8833 

Orçamentos:  comercial@datamercantil.com.br

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=2b964ff8-3473-491b-85d1-aa1e2895eb4d


DATA  MERCANTIL 
PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   07

Edição Digital  •  Ano 5  •  São Paulo, 27 de Maio de 2025

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 27/05/2025

ADS Energias Renováveis S.A.
CNPJ/MF nº 13.439.535/0001-05

continua 

Demonstração do Resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 
2023 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Receitas líquidas de vendas 19 – – 65.543 62.595
Custo dos produtos vendidos 20 – – (39.387) (36.586)
Lucro bruto – – 26.156 26.009
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 20 – (147) (3.537) (2.218)
Outras receitas (despesas) líquidas 21 3 (378) 4.477 51
Resultado de equivalência patrimonial 11 16.975 11.969 – –

16.978 11.444 940 (2.167)
Lucro operacional 16.978 11.444 27.096 23.842
Resultado financeiro, líquido 22 398 249 (5.834) (8.503)
Lucro antes do imposto de 
renda e da contribuição social 17.376 11.693 21.262 15.339
Imposto de renda e contribuição social 23 (59) – (3.945) (3.646)
Lucro do exercício 17.317 11.693 17.317 11.693
Lucro básico e diluído por ação – R$ 24 0,11 0,07 0,11 0,07

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora e consolidado
31/12/24 31/12/23

Lucro/prejuízo do exercício 17.317 11.693
Itens que serão classificados subsequentemente para o resultado:
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente 17.317 11.693

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas
Capital 
social

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Reserva 
Legal

Reserva de 
lucros

Lucros 
acumulados

Total do patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 159.888 40 2.576 5.270 – 167.774
Lucro líquido do exercício – – – – 11.693 11.693
Constituição de reserva legal 18 – – 584 – (584) –
Dividendos mínimos obrigatórios 18 – – – – (2.777) (2.777)
Dividendos adicionais propostos 18 – – – (5.052) – (5.052)
Constituição de reserva de lucros 18 – – – 8.332 (8.332) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 159.888 40 3.160 8.550 – 171.638
Lucro líquido do exercício – – – – 17.317 17.317
Constituição de reserva legal 18 – – 866 – (866) –
Dividendos mínimos obrigatórios 18 – – – – (4.113) (4.113)
Dividendos adicionais propostos 18 – – – (1.272) – (1.272)
Constituição de reserva de lucros 18 – – – 12.338 (12.338) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 159.888 40 4.026 19.616 – 183.570

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais
Lucro antes do imposto de 
renda e contribuição social 17.376 11.693 21.262 15.339
Ajustes
Depreciação e amortização 20 – – 18.313 17.822
Provisão para contingências 17 – – (299) (190)
Perdas (ganhos) monetários não 
realizados de atividades financeiras – – 55 66
Juros sobre empréstimos e 
financiamentos 14 – – 11.100 12.147
Equivalência patrimonial 11 (16.975) (11.969) – –
Baixa do direito de uso 12.b – – – (252)
Baixa do ativo imobilizado 13 – – 642 –
Provisão de juros 14 – – 967 1.365
Rendimento de aplicações 
financeiras não realizadas 22 – – (6.091) (5.385)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes – – (45) 929
Impostos a recuperar (38) (56) (58) (59)
Outros créditos – – (4.270) 598
Fornecedores – – 639 (82)
Impostos a recolher e obrigações 
sociais e tributárias – – (1.834) (687)
Outras contas a pagar 92 (227) 7.597 13.714
Depósitos judiciais – – 32 (25)
Caixa proveniente das operações 455 (559) 48.010 55.300
Recebimento de dividendos 11.737 17.558 – –
Juros pagos sobre empréstimos e 
financiamentos 14 – – (10.082) (11.581)
Imposto de renda e contribuição 
social pagos 23.b – – (2.199) (2.753)
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 12.192 16.999 35.729 40.966
Fluxo de caixa das atividades 
de investimentos
Títulos e valores imobiliários – – (4.528) (21.700)
Aquisições de bens do ativo 
imobilizado e intangível – – (1.187) (280)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de investimentos – – (5.715) (21.980)
Fluxo de caixa das atividades 
de financiamentos
Dividendos pagos 18 (4.049) (17.287) (4.049) (17.287)
Pagamento de empréstimos e 
financiamentos – principal 14 – – (19.087) (18.946)
Pagamento de passivo de 
arrendamento 12.b – – (860) (1.142)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamento (4.049) (17.287) (23.996) (37.375)
Aumento em caixa e 
equivalentes de caixa 8.143 (288) 6.018 (18.389)
Demonstração da variação de 
caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 2.230 2.518 17.731 36.120
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 10.373 2.230 23.749 17.731
Aumento em caixa e 
equivalentes de caixa 8.143 (288) 6.018 (18.389)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

ATIVO Notas 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 10.373 2.230 23.749 17.731
Contas a receber de clientes 8 – – 13.519 13.474
Impostos a recuperar 231 193 412 354
Dividendos a receber 4.033 2.669 – –
Outros créditos 9 – – 4.629 359
Total do ativo circulante 14.637 5.092 42.309 31.918

Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 10 – – 51.689 41.070
Depósito judicial 17 – – 243 275
Investimentos 11 173.641 169.767 – –
Direito de uso de ativos 12.a – – 4.866 5.182
Imobilizado 13 – – 230.506 247.236
Intangível – – 6.733 7.419
Total do ativo não circulante 173.641 169.767 294.037 301.182

Total do ativo 188.278 174.859 336.346 333.100

Controladora Consolidado
PASSIVO Notas 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 14 – – 19.549 19.493
Fornecedores – – 1.001 362
Passivo de arrendamento 12.b – – 172 182
Obrigações sociais e trabalhistas – – 338 428
Tributos a pagar – – 397 442
Imposto de renda e contribuição 
social a recolher – – 568 674
Dividendos a pagar 18.c 4.113 2.777 4.113 2.777
Outras contas a pagar 15 595 444 21.879 14.282
Total do passivo circulante 4.708 3.221 48.017 38.640
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 – – 91.116 109.386
Passivo de arrendamento 12.b – – 5.437 5.139
Obrigações sociais e trabalhistas – – 153 –
Provisão para perdas com 
processos 17.a – – 31 275
Provisão para desmobilização 16 – – 8.022 8.022
Total do passivo não circulante – – 104.759 122.822
Patrimônio líquido 18
Capital social 159.888 159.888 159.888 159.888
Adiantamento para futuro 
aumento de capital 40 40 40 40
Reserva legal 4.026 3.160 4.026 3.160
Reserva de lucros 19.616 8.550 19.616 8.550
Total patrimônio líquido 183.570 171.638 183.570 171.638
Total do passivo e patrimônio líquido 188.278 174.859 336.346 333.100

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações gerais: A ADS Energias Renováveis S.A. (“ADS Energias” ou “Companhia”), 
é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de Campinas, constituída 
em 30 de março de 2011 e tem como objeto social: (a) a exploração no Brasil ou em outros 
países, direta ou indiretamente, dos negócios de geração de energia elétrica provenientes de 
pequenas centrais hidrelétricas, termelétricas a biomassa, cogeração a partir de biomassa, 
eólicas, centrais geradoras fotovoltaicas e termos solares, bem como suas instalações de 
transmissão de interesse restrito e instalações de Interesse Exclusivo de Centrais de Geração 
para Conexão Compartilhada (“ICGs”); (b) a comercialização de energia elétrica nas diferentes 
formas e modalidades, participando de todos os segmentos dos mercados especializados, 
inclusive leilões de compra e venda de energia elétrica; (c) o desenvolvimento de todas as 
atividades e a prestação de todos os serviços associados ou necessários às atividades de 
geração de energia elétrica a partir de fontes alternativas, em todas as formas e modalidades, 
no âmbito do setor elétrico; (d) o exercício de atividades conexas ou relacionadas, direta 
ou indiretamente, com o objeto social, no Brasil e em outros países; e (e) a participação no 
capital social de outras companhias ou sociedades empresárias, personificadas ou não, na 
qualidade de sócia ou acionista, que explorem negócios de geração e comercialização de 
energia elétrica provenientes de fontes alternativas. Os empreendimentos de geração de 
energia elétrica de fonte eólica (“Projetos”), de propriedade das controladas da Companhia, 
fazem parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído de 04 parques 
eólicos com capacidade instalada de 108,0 MW em um total de 40 aerogeradores, todos em 
plena operação, que compartilham a mesma subestação e linha de transmissão. Os Projetos 
foram vencedores do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto de 
2011 (“LER 2011”), tendo contratado a comercialização de 50,5 MW médios pelo prazo de 20 
anos. Os projetos estão autorizados pelo Ministério de Minas e Energia (MME) a operar como 
produtores independentes de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia desenvolve 
atividades empresariais no segmento de energias alternativas no Brasil através de suas 
controladas diretas e indiretas, em estruturas integradas denominadas de parques eólicos 
(“Parques” ou “Projeto”):  ADS ER Complexo Eólico Corredor do Senandes S.A. (“Complexo 
do Senandes”);  ADS ER Eólica Corredor do Senandes 2 S.A. (“Corredor do Senandes 2”); 
 ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. (“Corredor do Senandes III”);  ADS ER Eólica 
Corredor do Senandes IV S.A. (“Corredor do Senandes IV”);  ADS ER Eólica Vento Aragano I 
S.A. (“Vento Aragano I”). 1.1 Consolidação: a) Demonstrações financeiras consolida-
das: As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as informações da Companhia 
e suas controladas, nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias diretas 
e indiretas em 31 de dezembro: i) Controladas: Controladas são todas as entidades nas 
quais a Companhia detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir 
da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida 
a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos 
não realizados em transações entre empresas consolidadas são eliminados. Os prejuízos 
não realizados também são eliminados, a menos que a operação forneça evidências de 
uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são 
alteradas quando necessário para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela 
Companhia e suas controladas. ii) Companhias consolidadas: As demonstrações financeiras 
consolidadas abrangem as informações da Companhia e suas controladas, nas quais são 
mantidas as seguintes participações acionárias diretas:

Controle direto e indireto
no capital social (%)

País 31/12/24 31/12/23
Controladas diretas
ADS ER Complexo Senandes S.A. Brasil 100 100
Controladas indiretas
ADS ER Vento Aragano S.A. Brasil 0,01 0,01
ADS ER Senandes II S.A. Brasil 0,01 0,01
ADS ER Senandes III S.A. Brasil 0,01 0,01
ADS ER Senandes IV S.A. Brasil 0,01 0,01
b) Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstrações financeiras individuais, 
as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos 
ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações 
financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível 
aos acionistas da controladora. 2. Base de preparação, mensuração e declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR-GAAP), com base nos pronuncia-
mentos, orientações e interpretações contábeis emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”), aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração 
declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração 
na sua gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos 
no fim de cada período de relatório, conforme descrito nas políticas contábeis a seguir. 
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em real - R$, que é a moeda funcional 
da Companhia. 3. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras exige que a Administração faça julgamentos e estimativas e estabeleça premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas 
e julgamentos relevantes são revisados continuadamente. As revisões das estimativas 
contábeis são reconhecidas prospectivamente. De modo a proporcionar um entendimento 
de como a Companhia forma seus julgamentos sobre eventos futuros, inclusive quanto a 
variáveis e premissas utilizadas nas estimativas, são incluídos comentários referentes a 
alguns assuntos, conforme segue: Julgamentos e estimativas relevantes: a) Vida útil do ativo 
imobilizado: A Companhia reconhece a depreciação de seu ativo imobilizado com base em 
vida útil estimada, que é baseada nas suas práticas e experiência prévia e refletem a vida 
econômica desses ativos. Entretanto, as vidas úteis reais podem variar em decorrência de 
diversos fatores. As vidas úteis do imobilizado também afetam os testes de recuperação 
de seu custo. b) Redução dos valores de recuperação dos ativos: A cada encerramento de 
exercício, a Companhia revisa os saldos dos ativos intangíveis, imobilizado e direito de uso, 
avaliando a existência ou não de indicativos de que esses ativos têm sofrido redução em seus 
valores de recuperação (valor em uso). Na existência de tais indicativos, a Administração 
efetua uma análise detalhada do valor recuperável para cada ativo por meio do cálculo do 

fluxo de caixa futuro individual descontado a valor presente, ajustando o saldo do respectivo 
ativo, se necessário. c) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia 
são parte em processos judiciais como descrito na nota explicativa nº 15. Provisões são 
constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais que representem perdas 
prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita que as provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstrações 
financeiras. 4. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas contábeis 
materiais descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nas 
demonstrações financeiras. a) Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras realizáveis em até 90 dias da data original do título ou considerados de liquidez 
imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados pelo valor justo por 
meio de resultado, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que 
não excedem o seu valor de mercado ou de realização. b) Títulos e valores mobiliários: Os 
títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e, subsequentemente, 
pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez imediata e constituem 
garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato 
de Financiamento junto ao BNDES (nota explicativa no 13). c) Contas a receber de clientes: 
Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos, ajustados a valor presente, quando necessário. Quando julgado necessário pela 
Administração, é registrada provisão para perdas de crédito esperadas, constituída com base 
em análise das contas a receber considerando o critério de perda esperada e em montante 
considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas na sua realização. 
As contas a receber têm origem nos valores de venda de energia LER, onde os valores 
são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) em operações destinadas à contratação de energia 
de reserva. Ao vencer o leilão a Companhia se compromete a gerar e entregar energia exclu-
sivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica (“CCEE”). O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na 
proporção de 1/12 da cota anual contratada. d) Investimentos: Os investimentos mantidos 
em controladas são avaliados pelo método da equivalência patrimonial. As demonstrações 
financeiras das controladas são ajustadas, quando aplicável, às políticas contábeis da 
Sociedade. Os investimentos são inicialmente reconhecidos pelo custo e, posteriormente 
ajustados pelo reconhecimento da participação atribuído a Sociedade nas alterações dos 
ativos líquidos das investidas, deduzidas de provisões para redução ao valor de recuperação, 
quando aplicável. e) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perda por redução ao valor 
recuperável, quando necessário. São registrados como parte dos custos das imobilizações 
em andamento os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de 
empréstimos capitalizados. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas 
do imobilizado, quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses 
ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros 
ativos imobilizados. Os terrenos não sofrem depreciação. A depreciação é reconhecida 
com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor 
do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto 
para terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os 
métodos de depreciação são revisados nas datas de encerramento dos exercícios e o efeito 
de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. A depreciação 
é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais 
durante a vida útil estimada, como segue:

31/12/24 31/12/23
Aerogeradores e instalações 25 25
Móveis, utensílios e equipamentos 10 10
Máquinas e equipamentos 10 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor 
recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados 
com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas), líquidas” nas 
demonstrações do resultado. f) Intangível: Representado por licenças e direitos para implan-
tação e operação, com vida útil definida e adquiridos de terceiros, são registrados ao custo 
e serão deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumu-
ladas. A amortização é reconhecida linearmente com base no prazo do Contrato de Energia 
de Reserva (“CER”), 20 anos a partir do início das operações. g) Redução ao valor recupe-
rável - “impairment” : No fim de cada exercício, a Administração da Companhia revisa o valor 
contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de 
que tais ativos não serão recuperáveis pelas operações ou por sua alienação. Se houver tal 
indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de estimar o 
montante de perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável 
individual de um ativo, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora 
de caixa à qual o ativo pertence. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode 
ser identificada, os ativos corporativos também são alocados a cada unidade geradora de 
caixa ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação 
razoável e consistente possa ser identificada. O montante recuperável é o maior entre o 
valor justo (menos os custos na venda) ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, 
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados a valor presente por uma taxa de 
desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda 
no tempo e os riscos específicos do referido ativo. Se o montante recuperável de um ativo 
(ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil 
do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda 
por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor 
contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor 

recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado caso nenhuma 
perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade 
geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. h) Instrumentos financeiros - pro-
nunciamento técnico CPC 48: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço 
patrimonial quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos. 
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) 
são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se apli-
cável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Classificação dos ativos e passivos financeiros: Todos os ativos 
financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo 
amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. Os ins-
trumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado:  O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo 
objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais.  Os termos 
contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem 
exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal 
em aberto. Os ativos financeiros da Companhia mensurados pelo custo amortizado em 2024 
e 2023 são contas a receber de clientes, outras contas a receber e partes relacionadas. 
Em 2024 e 2023 a Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Em geral, todos os outros ativos financeiros são 
subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado. Todos os passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa 
de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classifi-
cados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contra-
prestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para 
negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Em geral, todos os 
outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo 
método da taxa de juros efetiva. Os passivos financeiros da Companhia mensurados pelo 
custo amortizado em 2024 e 2023 são fornecedores, empréstimos e financiamentos, e 
adiantamento de clientes. Baixa de ativos e passivos financeiros: A Companhia baixa um 
ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do ativo expiram, 
ou quando a Companhia transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. Se a Companhia não transfere ou 
retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar 
o ativo transferido, a Companhia reconhece sua parcela retida no ativo e um correspondente 
passivo em relação aos valores que a Companhia pode ter que pagar. Se a Companhia 
retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade de um 



DATA  MERCANTIL 
PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   08

Edição Digital  •  Ano 5  •  São Paulo, 27 de Maio de 2025

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 27/05/2025

continuação 

continuação  ADS Energias Renováveis S.A.
ativo transferido, a Companhia continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda 
um empréstimo garantido em relação aos recursos recebidos. A Companhia baixa um 
passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando 
elas vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contra-
prestação paga e a pagar é reconhecida no resultado. A Companhia contabiliza a modifica-
ção substancial dos termos e as condições de um passivo existente, ou parte dele, como 
liquidação do passivo financeiro original e baixa do novo passivo. i) Arrendamentos: No início 
de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um 
contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar se 
um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia 
utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). Como arrendatário: No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia 
aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em 
seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia 
optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os 
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Com-
panhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de 
início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que 
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando 
o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos 
termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos rece-
bidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde 
a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira 
a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se 
o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. 
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, 
que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito 
de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, 
e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. A depreciação 
do ativo de direito de uso, em anos, é como segue:

2024
Edificações e instalações 23
Veículos 3
Móveis e utensílios 3
Máquinas e equipamentos 1
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos 
do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros 
implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela 
taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental 
sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental 
sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e 
fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Ao 
mensurar os passivos de arrendamento para arrendamentos classificados como operacionais, 
a Companhia descontou os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental 
sobre empréstimo. Segue abaixo taxas de desconto aplicadas:

Contratos 2024 Contratos 2023
Até um ano 13,74% 13,74%
Até dois anos 13,10% 13,10%
Até cinco anos 12,44% 12,44%
Até dez anos 13,00% 13,00%
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
compreendem o seguinte:  Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência;  
Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente 
mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início;  Valores que se espera que sejam 
pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e  O preço de 
exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer 
essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arren-
damento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo 
de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. 
É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante 
de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam 
pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se 
exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arren-
damento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado 
dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito 
de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido 
reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à defini-
ção de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento 
em “empréstimos e financiamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de curto prazo 
e de ativos de baixo valor A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso 
e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos 
de curto prazo, inferior a 12 meses, incluindo equipamentos de TI. A Companhia reconhece 
os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa 
de forma linear pelo prazo do arrendamento. j) Fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Na prática, são nor-
malmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. k) Provisões: Reconhecidas para 
obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja 
possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor 
reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para 
liquidar a obrigação no final de cada exercício apresentado, considerando os riscos e as 
incertezas relativos à obrigação. Quando alguns ou todos os benefícios econômicos reque-
ridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um 
terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o 
valor puder ser mensurado de forma confiável. A provisão para riscos trabalhistas, cíveis e 
tributários está registrada de acordo com a avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada 
pela Administração da Companhia e por seus consultores jurídicos, inclusive quanto à sua 
classificação no longo prazo. A provisão para desmobilização de ativos imobilizados é 
contabilizada de acordo com o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Con-
tingentes e a ICPC 12 – Mudanças em Passivos por Desativação, Restauração e Outros 
Passivos Similares. As provisões da Companhia referem-se à obrigação legal e foram 
determinadas com base nos custos estimados a incorrer no desmantelamento, desinstala-
ção e remoção dos aerogeradores e obras civis, quando do término do contrato de arren-
damento. l) Lucro básico e diluído por ação: Básico: calculado com base nas quantidades 
médias ponderadas de ações ordinárias em poder dos acionistas em circulação durante os 
exercícios apresentados. Diluído: calculado com base na quantidade média ponderada de 
ações ordinárias e ações ordinárias potenciais diluidoras em circulação durante os exercícios 
apresentados. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não possui instrumentos 
com efeito dilutivo no lucro por ação. m) Distribuição de dividendos e juros sobre o capital 
próprio: A distribuição de dividendos e os juros sobre o capital próprio para os acionistas 
são reconhecidos como um passivo nas demonstrações financeiras, sendo o primeiro com 
base no estatuto social da Companhia e o segundo conforme aprovação extemporânea. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são 
aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral Extraordinária. n) CPC 47/IFRS 15 – Receita 
de contratos de clientes: A receita é calculada pelo valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber. A receita é reduzida pelas devoluções de clientes, estornos e outros abati-
mentos semelhantes. A receita da venda de energia é reconhecida quando todas as condi-
ções a seguir são atendidas: • A Companhia transferiu ao comprador os riscos e benefícios 
significativos relacionados à propriedade da energia. • A Companhia não possui envolvimento 
administrativo contínuo no nível normalmente associado à propriedade ou controle efetivo 
sobre as energias vendidas. • O valor da receita puder ser confiavelmente mensurado. • 
For provável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para a Companhia. 
• Os custos incorridos ou a incorrer referentes à transação possam ser confiavelmente 
mensurados. A receita proveniente da venda de energia é reconhecida quando as energias 
são geradas e disponibilizadas e a titularidade/ controle é transferida. A Companhia comer-
cializou a energia elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica nas 
seguintes modalidades: • Vendas de energia de LER, no qual os valores são faturados 
conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela ANEEL em operações 
destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se com-
promete a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva 
contratada pela CCEE. O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na 
proporção de 1/12 da cota anual contratada; • Vendas de energia no mercado livre – PLD, 
no qual os valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada 
ao mercado de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da 
energia comercializada. Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período de 
testes dos aerogeradores. o) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem receitas de rendimento de depósito bancário de curto prazo, juros de 
duplicatas a receber, descontos obtidos, e outras receitas financeiras. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem despesas com juros sobre empréstimos, descontos concedidos entre outras 
despesas financeiras. p) Imposto de renda e contribuição social: A despesa com imposto 
de renda e contribuição social é representada pelos impostos correntes. i) Impostos cor-
rentes: A despesa de imposto de renda e contribuição social corrente é calculada de acordo 
com as bases legais tributárias vigentes na data de apresentação das demonstrações 
financeiras. Periodicamente a Administração avalia posições tomadas com relação a ques-

tões tributárias que estão sujeitas à interpretação e reconhece provisão quando há expec-
tativa de pagamento de imposto de renda e contribuição social conforme as bases tributá-
rias. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro presumido do trimes-
tre, a taxas de impostos com vigência na data-base das demonstrações financeiras. q) 
Demonstração do fluxo de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas 
e estão sendo apresentadas de acordo com o Pronunciamento CPC 03 (R2) (IAS 7) - Demons-
tração dos fluxos de caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
reflete as modificações no caixa e equivalentes de caixa que ocorreram nos exercícios 
apresentados. 5. Novas normas e interpretações: 5.1. Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2024: No exercício corrente, a Sociedade 
aplicou alterações às CPCs emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis que são 
obrigatoriamente válidas para um período contábil que se inicie em ou após 1 de janeiro de 
2024. A sua adoção não teve qualquer impacto material nas divulgações ou nos valores 
apresentados nessas demonstrações financeiras. Acordos de financiamento de forne-
cedores – Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: As alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa) e à IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instru-
mentos Financeiros: Divulgações) esclarecem as características dos acordos de financia-
mento de fornecedores e exigem divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de 
divulgação nas alterações visam auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a 
compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento de fornecedores sobre os passi-
vos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações não 
tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Sociedade. 5.2. Normas emitidas, 
mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Sociedade, 
estão descritas a seguir. A Sociedade pretende adotar essas normas e interpretações novas 
e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação e Divulgação 
nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que subs-
titui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O 
IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado 
do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades são obri-
gadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do 
exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos 
de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma 
também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, 
subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagrega-
ção de informações financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações 
financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além 
disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - 
Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para 
determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do 
período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação 
dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários 
outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão em vigor para 
períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação ante-
cipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja 
permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. A Empresa está atualmente traba-
lhando para identificar todos os impactos que as alterações terão nas demonstrações 
financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações financeiras. IFRS 19: Subsi-
diárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu 
o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divul-
gação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e 
apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de 
relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 
(R3) – Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma 
controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, 
disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. 
O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2027, com aplicação antecipada permitida. Como os instrumentos patrimoniais do Grupo 
são negociados publicamente, ele não é elegível para pela aplicação do IFRS 19. Alterações 
ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado 
Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, 
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em 
setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao 
Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o 
objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emi-
tidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação 
do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em 
controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas 
internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. 
Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no rasil com as internacionais, 
sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se 
apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. A ICPC 09, por 
sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por consequência estava 
desatualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações 
posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC. 
As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou 
após 1º de janeiro de 2025. Não se espera que as alterações tenham um impacto material 
nas demonstrações financeiras do Grupo. Alterações ao CPC 02 (R2) – Efeitos nas Mudan-
ças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) – Ado-
ção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade: Em setembro de 2024, O Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, 
que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com 
alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade. As alterações buscam definir o conceito de moeda 
conversível e orientam sobre os procedimentos para moedas não conversíveis, determinando 
que a conversibilidade deve ser avaliada na data de mensuração com base no propósito da 
transação. Caso a moeda não seja conversível, a entidade deve estimar a taxa de câmbio 
que reflita as condições de mercado. Em situações com múltiplas taxas, deve-se utilizar a 
que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa. O pronunciamento também destaca 
a importância das divulgações sobre moedas não conversíveis, para que os usuários das 
demonstrações contábeis compreendam os impactos financeiros, riscos envolvidos e cri-
térios utilizados na estimativa da taxa de câmbio. As alterações vigoram para períodos de 
demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se espera 
que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras do Grupo. 
Não há outras normas ou interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na 
opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado do exercício ou no patrimô-
nio líquido divulgado pela Sociedade. 6. Instrumentos financeiros: As operações com 
instrumentos financeiros da Companhia estão reconhecidas nas demonstrações financeiras 
conforme o quadro a seguir:
 Controladora: 31/12/24 31/12/23

Hierarquia
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 2 10.373 10.373 2.230 2.230
Dividendos a receber 2 4.033 4.033 2.669 2.669

14.406 14.406 4.899 4.899
Passivos
Dividendos a pagar 2 (4.113) (4.113) (2.777) (2.777)
Outras contas a pagar 2 (595) (595) (444) (444)

(4.708) (4.708) (3.221) (3.221)
 Consolidado: 31/12/24 31/12/23

Hierarquia
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 2 23.749 23.749 17.731 17.731
Contas a receber de clientes 2 13.519 13.519 13.474 13.474
Titulos e valores mobiliários 2 51.689 51.689 41.070 41.070
Outros recebiveis 2 4.629 4.629 359 359

93.586 93.586 72.6 34 72.634
Passivos
Fornecedores 2 (1.001) (1.001) (362) (362)
Empréstimos e financiamentos 2 (110.665) (110.665) (128.879) (128.879)
Passivo de arrendamento 2 (5.609) (5.609) (5.321) (5.321)
Dividendos a pagar 2 (4.113) (4.113) (2.777) (2.777)
Outras contas a pagar 2 (21.879) (21.879) (14.282) (14.282)

(143.267) (143.267) (151.621) (151.621)
(*) Valor bruto de custo. O quadro acima apresenta os ativos financeiros classificados de 
acordo com o CPC 40 (R1) e as novas categorias de mensuração de acordo o CPC 48. O 
pronunciamento técnico CPC 48 requer a classificação em uma hierarquia de três níveis 
para mensurações a valor justo dos instrumentos financeiros, baseada em informações 
observáveis e não observáveis referentes à valorização de um instrumento financeiro na data 
de mensuração. O pronunciamento técnico CPC 48 também define informações observáveis 
como dados de mercado, obtidos de fontes independentes e informações não observáveis 
que refletem premissas de mercado. Os três níveis de hierarquia de valor justo são:  Nível 
1: Preços cotados em mercado ativo para instrumentos idênticos.  Nível 2: Informações 
observáveis diferentes dos preços cotados em mercado ativo que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços). 
 Nível 3: Instrumentos cujos fatores relevantes não são dados observáveis de mercado. 
Os seguintes métodos e premissas foram adotados: Mensurados a valor justo por meio do 

resultado: Estima-se que os valores contábeis das contas a receber de clientes e contas 
a receber de partes relacionadas estejam próximos de seus valores justos, em virtude do 
curto prazo das operações realizadas. O valor contábil aproxima-se do seu valor justo em 
virtude de as operações serem efetuadas a juros pós-fixados e apresentarem possibilidade de 
resgate imediato. Ativo ou Passivo financeiro mensurado pelo custo amortizado: Os valores 
registrados contabilmente aproximam-se razoavelmente do valor justo pois estão atrelados a 
uma taxa de juros pós-fixada, no caso, a variação do CDI. De acordo com sua natureza, os 
instrumentos financeiros podem envolver riscos conhecidos ou não, sendo importante sua 
avaliação potencial. Os principais fatores de risco que afetam as operações da Companhia 
estão apresentados a seguir: a) Estrutura de gerenciamento de risco: A Administração tem a 
responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento 
de risco e é responsável por monitorar e analisar os cenários econômico-financeiros com 
o objetivo de identificar os riscos ao qual a Companhia está exposta, bem como mapear 
possíveis impactos em variáveis financeiras ou econômicas que possam gerar impactos, 
tais como oscilações de taxas de câmbio, taxas de juros e/ou outros indicadores. Foram 
estabelecidas políticas de gerenciamento de riscos para identificar e analisar os riscos de 
exposição e definir os limites de risco aceitáveis, além de ter sido criada uma estrutura de 
controles apropriada para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos, uma vez 
que tanto as políticas quanto a estrutura de controles são revisados em uma base regular. b) 
Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes 
de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha 
destes em cumprir com suas obrigações contratuais.  Exposição a riscos de crédito O 
valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Caixa e equivalentes de caixa (nota 7) 10.373 2.230 23.749 17.731
Contas a receber de clientes (nota 8) – – 13.519 13.474
Títulos e valores mobiliários (nota 9) – – 51.689 41.070
Dividendos a receber 4.033 2.669 – –
Outros créditos – – 4.629 359

14.406 4.899 93.586 72.634
Os critérios para aceitação de novos clientes incluem uma análise da condição financeira e 
perfil socioeconômico, com definição de limites de crédito e termos de pagamento. A análise 
dessas informações pela Companhia pode incluir referências bancárias. Os limites de crédito 
são estabelecidos para cada cliente, de forma individual, e representam o montante máximo 
de exposição aceito para aquele cliente. Esses limites são revistos sempre que necessário ou 
solicitado. Clientes que não possuírem limites de crédito aprovados somente são atendidos 
mediante pagamento antecipado. c) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que 
alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e preço 
das matérias-primas, têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo maximizar retornos. A Companhia está sujeita aos seguintes riscos descritos 
abaixo: i) Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia estar sujeita 
aos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca 
diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. A Adminis-
tração efetuou uma análise de sensibilidade supondo: (i) que o cenário de exposição líquida 
dos instrumentos financeiros indexados a taxas de juros variáveis em 31 de dezembro de 
2024 fosse mantido, e (ii) que os respectivos indexadores anuais acumulados nos últimos 
12 meses para esta data base, permaneçam estáveis (CDI 12,15%¹ ao ano de 2024), os 
efeitos que seriam registrados nas demonstrações financeiras para os próximos 12 meses 
seria uma despesa financeira de R$5.027 no consolidado e uma despesa financeira de R$. 
Caso ocorram oscilações nos índices de acordo com os três cenários definidos, o valor da 
receita financeira seria impactado em:  Controladora:

Modalidade
Taxa efetiva em 

31/12/24 Risco Exposição Provável 25% 50%
 % Valor % Valor
Aplicações 
financeiras 
(*)

12,15% Baixa 10.319 1.254 8,81% 909 5,88% 607

10.319 1.254 909 607

Modalidade
Taxa efetiva em 

31/12/23 Risco Exposição Provável 25% 50%
% Valor % Valor

Aplicações 
financeiras 
(*)

11,75% Baixa 2.200 259 8,81% 194 5,88% 129

2.200 259 194 129
 Consolidado:

Modalidade

Taxa 
efetiva 

em 
31/12/24 Risco Exposição Provável 25% 50%

 % Valor % Valor
Aplicações 
financeiras 
(*)

12,15% Baixa 69.292 8.419 8,81% 6.105 5,88% 4.074

BNDES 12,15% Alta (110.665) (13.446) 14,69% (16.257) 17,63% (19.510)
(41.373) (5.027) (10.152) (15.436)

Modalidade

Taxa efe-
tiva em 

31/12/23 Risco Exposição Provável 25% 50%
 % Valor % Valor
Aplicações 
financeiras 
(*)

11,75% Baixa 49.910 5.864 8,81% 4.397 5,88% 2.935

BNDES 11,75% Alta (128.879) (15.143) 14,69% (18.932) 17,63% (22.721)
(78.969) (9.279) (14.535) (19.787)

(*) Montante resultante da soma dos saldos de aplicações financeiras (nota explicativa 7) e 
Títulos e valores mobiliários (nota explicativas 9). d) Risco de liquidez: Na gestão do risco de 
liquidez a Companhia monitora e mantém um nível de caixa e equivalentes de caixa adequado 
para financiar as operações da Companhia e mitigar os efeitos das flutuações nos fluxos 
de caixa. A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento contratual restante 
dos passivos financeiros da Companhia. A tabela foi elaborada de acordo com os fluxos de 
caixa não descontados dos passivos financeiros com base na data mais próxima em que a 
Companhia deve quitar as respectivas obrigações. A tabela inclui os fluxos de caixa dos juros 
e do principal. Na medida em que os fluxos de juros são pós-fixados, o valor não descontado 
foi obtido com base na taxa de juros no encerramento do exercício.

Controladora

 

Fluxo de 
caixa 

contratual

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e dois 
anos

Entre dois 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Em 31 de dezembro de 2024
Outras contas a pagar 595 595 – – –
Dividendos a pagar 4.113 4.113 – – –
Posição líquida 4.708 4.708 – – –

Consolidado

 

Fluxo de 
caixa 

contratual

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e dois 
anos

Entre dois 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 1.001 1.001 – – –
Outras contas a pagar 29.901 29.901 – – –
Empréstimos e financiamentos 110.665 19.549 38.394 52.722 –
Dividendos a pagar 4.113 4.113 – – –
Arrendamentos a pagar 6.890 761 1.691 4.437 –
Posição líquida 152.570 55.325 40.085 57.159 –

Controladora

 

Fluxo de 
caixa 

contratual

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e dois 
anos

Entre dois 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Em 31 de dezembro de 2023
Outras contas a pagar 444 444 – – –
Dividendos a pagar 2.777 2.777 – – –
Posição líquida 3.221 3.221 – – –

Consolidado

 

Fluxo de 
caixa 

contratual

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e dois 
anos

Entre dois 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores 362 362 – – –
Outras contas a pagar 14.282 14.282 – – –
Empréstimos e financiamentos 128.879 19.493 38.050 71.336 –
Dividendos a pagar 2.777 2.777 – – –
Arrendamentos a pagar 4.325 414 1.100 2.422 389
Posição líquida 150.625 37.328 39.150 73.758 389
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7. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Caixa e bancos 54 30 6.146 8.891
Aplicações financeiras (i) 10.319 2.200 17.603 8.840

10.373 2.230 23.749 17.731
(i) Referem-se aos certificados de depósito bancário, remunerados entre 98% e 100% do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI), em 2024 (98% e 100% em 2023) com liquidez 
imediata. 8. Contas a receber de clientes – Consolidado:

31/12/24 31/12/23
Direitos a faturar (i) 13.519 12.843
Clientes nacionais (ii) – 631

13.519 13.474
(i) Diretos a faturar refere-se a valores de geração de energia na qual não foram faturados 
contra a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica devido aos prazos contratuais, 
prazo médio para faturamento é de 60 dias; (ii) Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, 

as análises de vencimentos do contas a receber de clientes nacionais encontram-se em 
aberto, conforme a seguir:

31/12/24 31/12/23
Vencido até três meses – 631

– 631
9. Outros créditos:

31/12/24 31/12/23
Ressarcimentos a receber 1.891 –
Multa contratual a receber 2.290 –
Outros créditos a receber 448 359

4.629 359
10. Títulos e valores mobiliários: Em 31 de dezembro de 2024, o montante de R$ 51.689 
(R$ 41.070 em 31 de dezembro 2023), a título de renda fixa que são remunerados em 
99% do CDI em 31 de dezembro de 2024 e 2023, refere-se às garantias para cobertura 
dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento com 
o BNDES (nota 13), com os resgates atrelados ao cumprimento de cláusulas contratuais. 

b) Movimentação dos investimentos:
ADS ER Eólica Complexo 

Senandes S.A. Outros Total
Em 31 de dezembro de 2022 178.003 19 178.022
Apropriação de dividendos (20.224) – (20.224)
Equivalência patrimonial 11.971 (2) 11.969
Em 31 de dezembro de 2023 169.750 17 169.767
Dividendos distribuídos (13.101) – (13.101)
Equivalência patrimonial 16.974 1 16.975
Em 31 de dezembro de 2024 173.623 18 173.641
12. Direito de uso de ativos e passivo de arrendamento - Consolidado:
a) Direito de uso de ativos, líquido:

Terrenos Imóveis Veículos
Equipa-
mentos Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.067 256 55 – 5.378
Adições e remensurações 94 (60) 75 39 148
Depreciação (219) (46) (58) (21) (344)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.942 150 72 18 5.182
Adições e remensurações – 27 9 – 36
Depreciação (220) (58) (56) (18) (352)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 4.722 119 25 – 4.866
b) Passivo de Arrendamento:

Terrenos Imóveis Veículos
Equipa-
mentos Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.592 286 53 – 5.931
Adições e remensurações 94 –60 75 39 148
Juros incorridos 605 19 5 7 636
Pagamentos (994) (61) (62) (25) (1.142)
Baixas (231) – (21) – (252)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 5.066 184 50 21 5.321
Adições e remensurações – 27 9 – 36
Juros incorridos 1.089 17 3 3 1.112
Pagamentos (714) (60) (62) (24) (860)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 5.441 168 – – 5.609
13. Imobilizado – Consolidado:

Desmo-
biliza-

ção

Aeroge-
radores 

e instala-
ções

Móveis 
e uten-

sílios

Máquinas 
e equipa-

mentos

Imobilizado 
em anda-

mento Total
Saldo em 31 de 
dezembro de 2022 – 253.895 343 1.136 372 255.746
Aquisições 8.022 128 17 135 – 8.302
Depreciação – (16.507) (179) (126) – (16.812)
Saldo em 31 de 
dezembro de 2023 8.022 237.516 181 1.145 372 247.236
Aquisições – – 332 193 662 1.187
Transferência – 72 – – (72) –
Depreciação – (16.983) (160) (132) – (17.275)
Baixa – – – – (642) (642)
Saldo em 31 de 
dezembro de 2024 8.022 220.605 353 1.206 320 230.506
14. Empréstimos e financiamentos – Consolidado:

Consolidado
Taxa de juros Vencimento 31/12/24 31/12/23

BNDS – moeda nacional
ADS ER Vendo Aragano 30.793 35.857
ADS ER Senandes II 22.533 26.238
ADS ER Senandes III 28.562 33.259
ADS ER Senandes IV 28.777 33.525
BNDES TJLP +2,51% a.a Out/30 110.665 128.879
Circulante 19.549 19.493
Não Circulante 91.116 109.386
Em 04 de outubro de 2013, as controladas da Companhia firmaram contrato de financiamento 
com o BNDES no montante de R$ 277.440, com vencimento final em 15 de setembro de 
2030. A primeira tranche, no montante de R$ 223.036, foi liberada no dia 29 de novembro 
de 2013 e a segunda tranche, no montante de R$ 28.079 foi liberada em 27 de agosto de 
2014. Em 23 de dezembro de 2015, o BNDES liberou a terceira tranche no montante de 
R$ 20.737, a quarta tranche de R$ 1.179 foi liberada em 18 de agosto de 2017, a quinta 
tranche R$ 157 foi liberada em 27 de junho de 2018, a sexta tranche no montante de R$ 
345 foi liberada em 24 de maio de 2019. Houve cancelamento do saldo de R$ 1.250 e 
alteração de R$ 2.657 do saldo inicial das controladas, desta forma, não há mais valores 
a serem liberados nesses contratos. a) Movimentações:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 146.530
Encargos provisão de juros 11.511
(–) Juros pagos (11.581)
(–) Amortização do principal (18.946)
(+/–) Atualização monetária sobre pagamentos de financiamentos 1365
Saldo em 31 de dezembro de 2023 128.879
Encargos provisão de juros 9.988
(–) Juros pagos (10.082)
(–) Amortização do principal (19.087)
(+/–) Atualização monetária sobre pagamentos de financiamentos 967
Saldo em 31 de dezembro de 2024 110.665
b) Garantias: O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade 
de project finance ou financiamento com garantias de projeto, onde constituem-se como 
garantias dos credores a cessão fiduciária dos direitos creditórios, a cessão dos direitos 
emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia e suas controladas. c) 
Covenants: Os contratos de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas 
de obrigações especiais que requerem o cumprimento de determinados índices financei-
ros (covenants), conforme segue: (i) Manter o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 
(ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo 

(ICSD = (Geração de caixa / Custo da dívida)), comprovado mediante a apresentação de 
demonstrações financeiras auditadas, no período de 12 meses; d) Prazo de vencimento: 
O montante registrado no passivo não circulante tem a seguinte composição consolidada, 
por ano de vencimento:

31/12/24
2024 –
2025 19.549
2026 19.197
2027 19.197
2028 a 2030 52.722
Total 110.665
16. Outras contas a pagar:

Consolidado
31/12/24 31/12/23

Antecipação CCEE 11.330 13.400
Ressarcimento CCEE (i) 9.540 –
Outros 1.009 882

21.879 14.282
(i) Refere-se ao não atingimento dos limites da faixa de tolerância do contrato de fornecimento 
de energia elétrica com a CCEE. Mais detalhes, vide nota explicativa 25. 17. Provisão para 
desmobilização: Refere-se à provisão para desmobilização em contrapartida ao imobilizado, 
correspondente à expectativa de desembolso para desmantelamento, desinstalação e 
todos os demais gastos associados à remoção dos de ativos de longo prazo do Complexo 
Eólico devido a existência de um contrato de arrendamento na qual está determinado que a 
Companhia deverá devolver o terreno nas mesmas condições em que recebeu. A provisão 
para desmobilização foi efetuada com base na estimativa desses custos através de cotação 
realizada no mercado dos gastos da operação. O saldo registrado na rubrica de “Provisão 
para desmobilização” em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é de R$8.022. 18. Provisão 
para perdas com processos judiciais e depósitos judiciais - Consolidado: Os proces-
sos cíveis referem-se a processos de indenização por desapropriação. a) Composição:

Provisões para 
perdas com 

processos judiciais Depósitos judiciais Saldo líquido
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Contingências 
trabalhistas e tri-
butárias 31 275 (243) (275) (212) –
b) Movimentação:

31/12/24 31/12/23
Saldo inicial 275 399
Constituição (reversão) de provisão demonstrada no resultado 
do exercício (299) (190)
Atualização 55 66
Saldo final 31 275
c) Perdas possíveis não provisionadas: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui 
processos tributários com a probabilidade de perda possível no montante de R$8.026 (R$ 
2.166 em 31 de dezembro de 2023) que trata-se de processo administrativo decorrente 
de autos de infração por meio dos quais a Receita Federal exige da empresa valores a título 
de IRPJ e CSLL, relativos aos trimestres do ano-calendário de 2014, acrescidos de juros 
de mora e multa de ofício de 75%, relacionados rendimentos de aplicações financeiras na 
base de cálculo do IRPJ e CSLL dos respectivos períodos. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia não possui processos trabalhistas com a probabilidade de perda possível (R$75 
em 31 de dezembro de 2023). d) Depósitos judiciais: Em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia possui depósitos judiciais registrados no montante de R$ 243 (R$ 276 em 2023). 
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital 
social da Companhia está representado da seguinte forma (em reais):

Capital social Ações nominativas
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Saltmont FIP 119.916 119.916 119.778.407 119.778.407
Saltriver FIP 19.986 19.986 19.963.067 19.963.067
Global Energy FIP 19.986 19.986 19.963.067 19.963.067
Total 159.888 159.888 159.704.541 159.704.541
b) Reservas de lucros: De acordo com o estatuto social, as importâncias apropriadas às 
reservas de lucros são determinadas como descrito a seguir: c) Reserva legal: A reserva 
legal é constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar 
20% do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do valor da reserva de 
capital, exceda a 20% do capital social. d) Dividendos: O estatuto social da Companhia 
prevê a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na 
forma da lei societária, conforme cálculo demonstrado a seguir:

31/12/24 31/12/23
Lucro líquido do exercício 17.317 11.693
(–) Constituição da reserva legal (866) (585)
Base de cálculo dos dividendos 16.451 11.108
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 4.113 2.777
Adicionalmente a Companhia propôs dividendos adicionais no montante de R$ 1.272 em 31 
de dezembro 2024 (R$ 5.052 em 31 de dezembro 2023). A movimentação dos dividendos 
a pagar em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é apresentada a seguir:

31/12/24 31/12/23
Saldo inicial 2.777 12.235
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios 4.113 2.777
Dividendos adicionais propostos 1.272 5.052
Pagamentos (4.049) (17.287)
Saldo final 4.113 2.777
20. Receita operacional líquida – Consolidado:

31/12/24 31/12/23
Receita bruta de vendas
Receita com venda de energia 67.350 65.647
Direitos a faturar 676 (680)
(–) Impostos sobre venda (2.483) (2.372)
Receita líquida de vendas 65.543 62.595

21. Despesa por natureza: Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Depreciação e amortização – – (18.313) (17.822)
Custos com serviços – – (6.017) (5.711)
Custo com pessoal – – (1.384) (1.986)
Custo com manutenção e conservação – – (13.687) (11.022)
Serviços de terceiros – – (546) (65)
Gastos com materiais diversos – – (837) (257)
Gastos com comunicação – – (251) (294)
Gastos com seguros – – (1.636) (1.262)
Locação e manutenção frota – – (127) (127)
Outros gastos administrativos – (147) (126) (258)

(147) (42.924) (38.804)
Custo dos produtos vendidos – – (39.387) (36.586)
Gerais e administrativas – (147) (3.537) (2.218)

– (147) (42.924) (38.804)
22. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Ressarcimento – – 11.372 6.467
Taxas regulatórias – – (6.305) (6.352)
Outras receitas (despesas) 3 (378) (590) (64)
Outras receitas (despesas) líquidas 3 (378) 4.477 51
23. Resultado financeiro: 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Rendimento de aplicações financeiras 398 249 6.091 5.385
Receitas financeiras 398 249 6.091 5.385
Juros sobre financiamentos – – (9.988) (11.511)
Juros e comissões bancárias – – (408) (388)
Juros passivos de arrendamento – – (1.112) (636)
Outras despesas – – (417) (1.353)
Despesas financeiras (11.925) (13.888)
Resultado financeiro, líquido 398 249 (5.834) (8.503)
24. Imposto de renda e contribuição social: a) Reconciliação do imposto de renda 
e contribuição social sobre o lucro: a.1) Controladora:

Controladora
31/12/24 31/12/23

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 17.376 11.693
(–) Resultado de equivalência patrimonial (16.975) (11.969)
Base do imposto antes da compensação prejuízos fiscais (401) (276)
Compensação de prejuízos fiscais (30%) 120 –
Base do Imposto de renda e contribuição social no 
resultado (281) –
Imposto de renda (15%) + Adicional (10%) (34) –
Contribuição Social (9%) (25) –

(59) –
a.2) Consolidado: i) Imposto de renda:

Consolidado
31/12/24 31/12/23

Receita bruta de vendas 67.350 65.647
Direitos a fatura 676 (680)
Total receita 68.026 64.967
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 5.442 5.197
Receita financeira 6.091 5.385
Base de cálculo do imposto de renda 11.533 10.582
Impostos de renda (15%) 1.730 1.587
Adicional do imposto de renda (10%) 932 873
Imposto de renda do exercício 2.662 2.460
ii) Contribuição social:

31/12/24 31/12/23
Receita bruta de vendas 67.350 65.647
Direito a fatura 676 (680)
Total receita 68.026 64.967
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 8.163 7.796
Receita financeira 6.091 5.385
Base de cálculo da contribuição social 14.254 13.181
Contribuição social do exercício (9%) 1.283 1.186
Total de Imposto de renda e contribuição social (a.1 e a.2) 3.945 3.646
b) Imposto de renda e contribuição social a pagar: 31/12/24 31/12/23
IRPJ a pagar 208 366
CSLL a pagar 360 308

568 674
 31/12/24 31/12/23
Saldo inicial 674 719
(+) Provisão IR/CS correntes no exercício 3.945 3.646
(–) Compensações com tributos federais (*) (1.852) (938)
(–) Antecipações/pagamentos no exercício (2.199) (2.753)
(=) Saldo final 568 674
25. Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro, 
atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
emitidas durante o exercício.

31/12/24 31/12/23
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia 17.317 11.693
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 
(milhares) 159.705 159.705
Lucro (prejuízo) básico por ação – R$ 0,11 0,07
Os lucros básico e diluído por ação são iguais, pois não há ações com possível efeito diluidor. 
26. Seguros - Consolidado: A Companhia e suas controladas mantêm contratos de seguros 
com coberturas determinadas por orientação de especialistas da administração, conside-
rando a natureza e o grau de risco, por montantes considerados suficientes para cobrir 
eventuais perdas significativas sobre seus ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a 
sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis, 
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 
de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas contrataram os seguintes seguros:
Modalidade Vigência até: Cobertura
Responsabilidade civil geral 14 de agosto de 2025 15.000
Riscos operacionais 31 de março de 2025 152.531
27. Compromissos: As controladas da Companhia possuem contratos firmados com a 
CCEE que estabelecem o fornecimento mínimo de energia elétrica por 20 anos, recalculando 
o fornecimento mínimo a cada quadriênio e com previsão de término em 30 de junho de 
2034. Sendo a garantia física de cada parque eólico de médio/mensal de:
Empresa MW médio/mensal
ADS ER Vendo Aragano 13,8
ADS ER Senandes II 10,6
ADS ER Senandes III 10,6
ADS ER Senandes IV 12,9
Em caso de não fornecimento dentro da faixa de tolerância, ficam sujeitas as partes à penali-
dade de multas por resolução. A faixa de tolerância da capacidade de fornecimento de energia 
contratada não pode ser inferior a 10% ou superior a 30%. Conforme condições e tolerâncias 
contratuais, em 31 de dezembro de 2024 foi reconhecido um passivo relacionado ao não 
atingimento dos limites da faixa de tolerância do contrato, enquanto em 31 de dezembro 
de 2023 não existiam passivos dessa natureza. Vide nota explicativa 14. 28. Aprovação 
das demonstrações financeiras: A emissão dessas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foi autorizada pela Administração da Companhia em 30 de abril de 2025.

Luis Alberto Leal - Diretor Presidente 
Thiago Cardoso T. Tavares - Diretor Financeiro 

Murilo Morais Pastrello - Gerente de Contabilidade - CRC nº 1SP285494

11. Investimentos - Controladora: a) Informações:
Quantidade de ações possuídas Patrimônio líquido Participação direta (%) Lucro líquido do exercício

31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
ADS ER Eólica Complexo Senandes S.A. 159.704.541 159.704.541 173.623 169.750 100,00 100,00 16.974 11.971
ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. 1 1 49.265 48.829 0,01 0,01 3.396 4.599
ADS ER Eólica Corredor do Senandes 2 S.A. 1 1 34.064 35.252 0,01 0,01 4.260 2.132
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. 1 1 33.998 33.994 0,01 0,01 5.544 3.029
ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. 1 1 44.291 46.198 0,01 0,01 4.342 2.289

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
À Diretoria e Quotistas da ADS Energias Renováveis S.A. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da ADS Energias Renováveis S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Compa-
nhia, em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos – Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro 

de 2023 foram auditadas por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 30 
de abril de 2024, sem modificação. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria 
é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 

são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e sua controlada.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
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continuação  ADS Energias Renováveis S.A.
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 

deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Campinas, 30 de abril de 2025.

ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes Cristiane Cléria S. Hilario
CRC SP-027623/F CRC SP-243766/O
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